
130 ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RETROSPECTIVAS POLÍTICAS: 1972-2002

    Panorama mundial

A biodiversidade refere-se à variedade de organis-
mos vivos de qualquer fonte, incluindo os ecossis-
temas terrestres, marinhos e outros aquáticos, e os
complexos ecológicos dos quais fazem parte. Isso
inclui a diversidade dentro de uma espécie (diversi-
dade genética), entre espécies e entre ecossistemas.

Não há uma classificação mundial universal-
mente aceita (UNEP, 1995) mas Olson (1994) definiu
94 classes de ecossistemas baseados na cobertura
terrestre, na vegetação e no clima. Essa classificação
fornece um mecanismo para resumir dados em âmbito
global, mas reconhecendo o caráter distintivo dos
ecossistemas em cada região em particular.

Os ecossistemas de florestas tropicais são os
habitats mais ricos em espécies. Embora cubram me-
nos do que 10% da superfície da Terra,  podem conter
90% de todas as espécies do mundo. Recifes de coral

e os urzais mediterrâneos também são muitos ricos
em espécies. Cerca de 1,75 milhão de espécies foram
nomeadas por taxonomistas até o momento (UNEP-
WCMC, 2000). O número total de espécies foi recen-
temente estimado em 14 milhões (ver tabela ao lado),
embora essa estimativa seja muito incerta, devido à
falta de informações sobre o número de espécies de
insetos, nematóides, bactérias e fungos.

Os organismos vivos contribuem para uma
grande variedade de serviços ambientais, como a re-
gulação da composição gasosa da atmosfera, prote-
ção de zonas costeiras, regulação de ciclos hidro-
lógicos e do clima, geração e conservação de solos
férteis, dispersão e decomposição de resíduos, poli-
nização de várias plantações e a absorção de polu-
entes (UNEP, 1995). Muitos desses serviços não são
muito reconhecidos ou avaliados de forma apropri-
ada em termos econômicos; no entanto, calculou-se
recentemente que o valor econômico combinado de
17 serviços prestados pelos ecossistemas varia en-
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Reino

Bactérias

Protoctistas (algas,
protozoários etc.)

Animais: vertebrados

Animais: invertebrados

Fungos

Plantas

Total de espécies descritas

Total possível incluindo
espécies desconhecidas

Número estimado das espécies
descritas

Espécies descritas

4.000

80.000

52.000

1.272.000

72.000

270.000

1.750.000

14.000.000

Fonte: UNEP-WCMC, 2000

tre US$ 16 trilhões e US$ 54 trilhões por ano (Costanza
e outros, 1997).

A saúde e o bem-estar humanos dependem
diretamente da biodiversidade. Por exemplo, 10 dos
25 medicamentos mais vendidos no mundo em 1997
derivavam de fontes naturais. Estima-se que o valor
do mercado mundial de produtos farmacêuticos deri-
vados de recursos genéticos esteja entre US$ 75 bi-
lhões e US$ 150 bilhões por ano. Cerca de 75% da
população mundial usa remédios tradicionais direta-
mente derivados de fontes naturais para tratar da saú-
de (UNDP, UNEP, World Bank e WRI, 2000).

A biodiversidade também fornece recursos
genéticos para alimentos e para a agricultura e por-
tanto constitui a base biológica para a segurança ali-
mentar do mundo e o suporte à subsistência humana.
Várias espécies relacionadas a plantas silvestres são
de grande importância para as economias nacionais e
mundiais. Por exemplo, certas variedades etíopes pro-
tegeram de patógenos virais plantações de cevada
californianas, estimadas em US$ 160 milhões por ano.
A resistência genética a doenças obtida a partir de
variedades silvestres de trigo na Turquia foi avaliada
em US$ 50 milhões por ano (UNEP, 1995).

A biodiversidade global está mudando a uma veloci-
dade sem precedentes (Pimm e outros, 1995), e os
maiores responsáveis por essa mudança são a con-
versão de terras, as mudanças climáticas, a poluição,

a exploração não-sustentável dos recursos naturais e
a introdução de espécies exóticas (Sala e outros, 2000).
A importância relativa desses fatores varia de acordo
com o ecossistema. Por exemplo, a conversão das
terras ocorre de forma mais intensa em florestas tropi-
cais e menos intensa nas regiões temperadas, boreais
e árticas; a deposição de nitrogênio atmosférico é
maior em áreas temperadas do norte próximas a cida-
des; a introdução de espécies exóticas está relacio-
nada a padrões de atividade humana – áreas distan-
tes da intervenção humana geralmente recebem me-
nos espécies introduzidas. As causas fundamentais
da perda da biodiversidade são o crescimento da po-
pulação humana associada a padrões de consumo
insustentáveis, uma crescente produção de lixo e
poluentes, o desenvolvimento urbano, conflitos in-
ternacionais e a contínua desigualdade na distribui-
ção de riquezas e recursos.

Nas últimas três décadas, a redução e a extin-
ção de espécies tornaram-se questões ambientais de
grande importância. A taxa de extinção atual é várias
vezes maior do que a taxa anterior, ou seja, aquela
que prevaleceu por longos períodos geológicos. Es-
timativas baseadas nos fósseis já encontrados suge-
rem que a taxa de extinção anterior de mamíferos e
pássaros era a de uma espécie perdida a cada 500 a
1.000 anos (May, Lawton e Stork, 1995).

As informações sobre o estado de conserva-
ção das espécies são fornecidas pela União para a

Redução e perda de espécies
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Conservação Mundial (UICN), que regularmente pu-
blica “Listas Vermelhas” de espécies consideradas
ameaçadas de extinção. A última Lista Vermelha da
UICN (Hilton-Taylor, 2000) indica que cerca de 24%
(1.130) das espécies de mamíferos e 12% (1.183) das
espécies de pássaros são hoje consideradas amea-
çadas de extinção no mundo (ver tabela na página
anterior). Desde a avaliação da Lista Vermelha de 1996,
o número de espécies criticamente ameaçadas aumen-
tou de 169 para 180 mamíferos e de 168 para 182 pás-
saros (Hilton-Taylor, 2000). Análises sugerem que nos
próximos cem anos, a taxa de extinção de grupos de
vertebrados pode chegar a 15-20% (Mace, 1995). No
entanto, as tendências das espécies que inferem os
dados da Lista Vermelha devem ser interpretadas com
cautela, porque os critérios para a listagem mudaram
com o tempo, e algumas das mudanças em relação ao
status das espécies resultam de revisões taxonômicas
(May, Lawton e Stork, 1995).

As informações disponíveis são insuficien-
tes para se determinar precisamente quantas espé-
cies foram extintas nas últimas três décadas. Entre-
tanto, o banco de dados mantido pelo Comitê de Or-
ganismos Recentemente Extintos (CREO, 2001) lis-
ta 58 espécies de peixes e 1 espécie de mamífero re-
gistradas como extintas desde 1970; avaliações da

BirdLife International indicam que 9 espécies de pás-
saros se extinguiram durante esse período (BirdLife
International, 2000).

Grande parte das informações relevantes so-
bre o estado das espécies é qualitativa ou anedótica,
e portanto é difícil desenvolver um panorama quanti-
tativo das tendências globais. Para avaliar as tendên-
cias de perda ou redução das espécies, é necessário
que os indicadores forneçam estimativas quantitati-
vas de mudança ao longo do tempo, usando meto-
dologias consistentes para amostragens e análise.
Idealmente, tais indicadores deveriam ser baseados
em dados obtidos explicitamente com esse propósi-
to. Poucos programas de monitoramento desse tipo
foram criados até o momento.

Uma iniciativa é o Índice Planeta Vivo (IPV),
criado pelo PNUMA-WCMC em cooperação com a
WWF (ver box). O Índice deriva de tendências em
relação ao tamanho de populações silvestres de es-
pécies em três habitats – ecossistemas florestais,
marinhos e de água doce. A tendência predominante
dos três índices é descendente.

É difícil avaliar o impacto da redução ou perda
de espécies sobre o fornecimento de serviços ambi-
entais, porque a relação entre a diversidade das espé-
cies e a função dos ecossistemas ainda não é clara.
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Sabe-se que algumas espécies têm um papel mais
significativo do que outras; essas receberam o nome
de “espécies-chave”, e a perda de uma delas tem um
efeito especialmente prejudicial (Vitousek e Hooper,
1993). Reduções no número de espécies afetam o for-
necimento de todos os serviços prestados pelos ecos-
sistemas porque a captação de recursos (energia, água
e nutrientes) é maior em sistemas mais diversos. Al-
guns ecossistemas, como as regiões áridas e árti-
cas, parecem ser particularmente vulneráveis ao im-
pacto das atividades humanas. Nesses sistemas, re-
lativamente poucos organismos desempenham pa-
péis ecológicos comuns (UNEP, 1995). A diversida-
de das espécies também pode amortecer os efeitos
das atividades humanas sobre os ecossistemas
(UNEP, 1995).

As últimas três décadas foram marcadas pelo
surgimento de uma resposta combinada à crise da
biodiversidade. A sociedade civil, em especial por meio
de uma rede cada vez mais sofisticada e diversa de
ONGs, tem sido a principal força motriz por trás dessa
resposta. Uma tendência de aumento da participação
dos grupos de interesse em ações de conservação é
evidente, como pode ser observado pelo surgimento
de parcerias entre ONGs, governos e o setor privado.

Várias convenções internacionais foram cria-
das para lidar especificamente com a conservação de
espécies ameaçadas de extinção. Entre as mais notá-
veis, cabe destacar a Convenção sobre o Comércio
Internacional das Espécies da Flora e Fauna Selva-
gens em Perigo de Extinção (CITES), de 1973, e a Con-
venção sobre a Conservação das Espécies Migratóri-
as de Animais Silvestres (CMS) – ou Convenção de
Bonn –, de 1979, estabelecida com a finalidade de con-
servar espécies de pássaros migratórios, marinhos e
terrestres em toda a sua extensão. Os principais instru-
mentos para a implementação da CMS são acordos
intergovernamentais, como o Acordo Afro-Eurasiano
sobre Aves Aquáticas, que visa desenvolver medidas
estratégicas transfronteiriças necessárias à conserva-
ção da rede de zonas úmidas em estado crítico das
quais aves aquáticas migratórias dependem.

O foco das ações de conservação passou recente-
mente da proteção individual de espécies à conser-
vação de habitats e ecossistemas. Um exemplo de
como os planos de conservação são hoje concebi-
dos em uma escala mais ampla é dado pelo Fundo
Mundial para a Natureza (WWF), que recentemente
desenvolveu prioridades de ação na escala das

Degradação e perda de habitat

ecorregiões (grandes áreas de clima relativamente
uniforme que abrigam um grupo característico de es-
pécies e de comunidades ecológicas). As ecorregiões
de maior importância em termos de conservação in-
cluem o Lago Baikal, na Rússia, a Grande Barreira de
Corais, na Austrália, e a Mata Atlântica, que se esten-
de do Brasil à Argentina e ao Paraguai.

A perda e a degradação do habitat são as mai-
ores causas de perda de espécies. Por exemplo, a con-
versão de florestas ou prados em terras cultiváveis
resulta na extinção local de espécies de plantas e de
animais (Sala e outros, 2000). No mundo inteiro, cerca
de 1,2 milhão de quilômetros quadrados foram con-
vertidos em terras cultiváveis nos últimos trinta anos.
Em uma recente pesquisa mundial, chegou-se à con-
clusão de que a perda de habitat era o principal fator,
afetando 83% das espécies de mamíferos ameaçados
de extinção e de 85% das espécies de pássaros ame-
açados de extinção (Hilton-Taylor, 2000; BirdLife
International, 2000). A modificação do habitat é cau-
sada por vários tipos diferentes de alteração do uso
da terra, incluindo o desenvolvimento agrícola, ativi-
dades madeireiras, a construção de barragens, a mi-
neração e o desenvolvimento urbano.

Nas últimas três décadas, ocorreram perdas
enormes de praticamente todos os tipos de habitat
natural. Por exemplo, avaliações da FAO mostram que,
entre 1980 e 1995, a cobertura florestal em países em
desenvolvimento diminuiu cerca de 2 milhões de qui-
lômetros quadrados – uma perda anual média de 130
mil quilômetros quadrados (FAO, 1999a). As causas
mais importantes da perda florestal são a conversão
para fins agrícolas e programas de desenvolvimento
para reassentamentos. Como resultado, habitats como
as florestas tropicais secas da América Central prati-
camente desapareceram (UNDP, UNEP, World Bank e
WRI, 2000). Em termos de perda de espécies, os
habitats de água doce são os mais degradados, com
cerca de 20% das espécies de água doce tendo se
tornado extintas ou ameaçadas de extinção nas últi-
mas décadas (UNDP, UNEP, World Bank e WRI, 2000).
A principal causa das extinções entre peixes de água
doce é o declínio da qualidade do habitat (Harrison e
Stiassny, 1999).

Os ecossistemas de terras secas, que cobrem
mais de um terço da área de terra do mundo, são par-
ticularmente vulneráveis à degradação. As estatísti-
cas indicam que mais de 250 milhões de pessoas são
diretamente afetadas pela desertificação (UNCCD,
2001). Em 1977, como resultado da degradação da ter-
ra, 57 milhões de pessoas não conseguiram produzir
alimentos o suficiente para se manter, e em 1984 esse
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número havia aumentado para 135 milhões (UNEP,
1992). Os impactos da degradação sobre a biodi-
versidade de terras secas não foram documentados
de forma abrangente, mas a pastagem de gado, os
desmatamentos, a introdução de espécies não-nati-
vas e a conversão para fins agrícolas resultaram em
mudanças substanciais (UNEP, 1995). Em resposta a
isso, a Conferência das Nações Unidas sobre
Desertificação, de 1977, adotou um Plano de Ação

Número total e área de sítios protegidos
mundialmente por ano

Nota: áreas com
mais de 1.000 ha,
categorias I-VI da

UICN.

 Fontes: compiladas
de Green e Paine,
1997; UNEP-CMC,

2001b

de Combate à Desertificação. Apesar disso, avalia-
ções do PNUMA (1992) indicaram que a degradação
da terra em várias áreas de terra seca continuou a se
intensificar. Como resultado, foi criada a Conven-
ção das Nações Unidas de Combate à Desertificação,
que entrou em vigor em 1996. Essa Convenção visa
promover uma ação efetiva por meio de programas
locais e parcerias internacionais.

As zonas úmidas são áreas onde o lençol
freático se encontra na superfície terrestre ou perto
dela, ou onde a terra é coberta por água rasa, e in-
cluem áreas de pântano, charcos e turfas. As zonas
úmidas desempenham um papel significativo ao re-
gular o fluxo da água e são de importância excepcio-
nal como habitats de um grande número de espéci-
es. As zonas úmidas também têm uma grande impor-
tância econômica pelo fornecimento de água e re-
cursos pesqueiros (mais de dois terços da pesca
comercial do mundo está ligada a áreas de zona úmi-
da costeira e interna). A preocupação com a degra-
dação e perda de habitats de zona úmida levou à ela-
boração da Convenção Sobre Zonas Úmidas de Im-
portância Internacional Especialmente como
Habitat de Aves Aquáticas (Ramsar), em 1971. A
Convenção de Ramsar fornece uma estrutura para
ações nacionais e para a cooperação internacional

com vistas à conservação e ao uso sensato das zo-
nas úmidas e dos seus recursos (ver Capítulo 1 para
mais informações).

A designação de áreas protegidas, como os
parques nacionais, é um dos métodos mais usados
para a conservação de habitats. Além dos parques
nacionais, 167 sítios já foram designados como síti-
os de patrimônio natural sob a égide da Convenção
do Patrimônio Mundial. A área total de sítios prote-
gidos aumentou de forma contínua nas últimas três
décadas, passando de menos de 3 milhões de quilô-
metros quadrados em 1970 a mais de 12 milhões de
quilômetros quadrados no final da década de 1990
(Green e Paine, 1997), indicando que há um esforço
contínuo por parte de governos para o estabeleci-
mento de áreas protegidas. Embora a eficácia das
áreas protegidas para a conservação da biodi-
versidade tenha sido questionada, uma análise re-
cente de 93 áreas protegidas em todo o mundo indi-
cou que a maioria dos parques tem sucesso na de-
tenção das derrubadas e, em menor porte, na
mitigação das atividades madeireiras, da caça, dos
incêndios e das pastagens (Bruner e outros, 2001).

A resposta mais significativa à crise da
biodiversidade nos últimos trinta anos foi a Con-
venção sobre Diversidade Biológica (CDB), que en-
trou em vigor em dezembro de 1993 e já havia sido
assinada por 182 Partes em dezembro de 2001. A
Convenção tem três objetivos principais: a conser-
vação da biodiversidade; o uso sustentável dos
componentes da biodiversidade; e a divisão justa e
eqüitativa dos benefícios advindos do uso dos re-
cursos genéticos (ver Capítulo 1).

A CDB resultou em uma atividade intensa,
tanto no nível nacional quanto no internacional, e
em uma maior coordenação intersetorial dentro dos
países e entre eles. No entanto, grandes desafios
ainda devem ser superados para se aumentar a ca-
pacidade de avaliação da biodiversidade e do seu
valor para o homem, para garantir recursos finan-
ceiros adequados para ações de conservação e para
se obter apoio político para as mudanças necessá-
rias para a conservação e o uso sustentável da
biodiversidade.

Os relatórios nacionais mostram que a
implementação da Convenção está sendo bem-suce-
dida na maioria dos países, como é demonstrado pela
preparação de estratégias nacionais e planos de ação
que visam a proteção da biodiversidade, por esforços
crescentes para reformar arranjos institucionais e
legislativos, pela integração da biodiversidade a ativi-
dades setoriais e por um crescente reconhecimento

O total de áreas
protegidas au-

mentou de 2,78
milhões de km2

em 1970 para
mais de 12 mi-

lhões de km2

em 2000.
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por parte de governos da importância de se identifi-
car e monitorar a diversidade biológica.

Ainda não é possível avaliar com precisão os
impactos da CDB sobre a biodiversidade, em parte
porque a Convenção está em vigor há pouco tempo.
Além disso, as Partes da Convenção ainda têm de
elaborar critérios e indicadores que possam ser apli-
cados em âmbito mundial, segundo os quais será
possível avaliar mudanças globais na biodiversidade.
É evidente que a Convenção teve um certo impacto
na esfera política de vários países. O que ainda é difí-
cil de se avaliar é o grau de compromisso com a
implementação da Convenção e como tais mudanças
nas políticas podem resultar em modificações efeti-
vas no estado da biodiversidade. Essa questão é abor-
dada no plano estratégico da Convenção, atualmente
em discussão.

Durante a década de 1990, as mudanças climáticas
surgiram como uma das maiores ameaças em poten-
cial à biodiversidade. O Painel Intergovernamental
de Mudanças Climáticas concluiu que as mudanças
climáticas poderiam levar a graves impactos negati-
vos nos ecossistemas e nos bens e serviços que
eles fornecem (IPCC, 2001). Alguns ecossistemas
podem desaparecer, e outros podem sofrer mudan-
ças dramáticas na composição das espécies. A deser-
tificação pode aumentar em algumas áreas, e algu-
mas espécies também podem ficar mais vulneráveis
à extinção (WRI e IUCN, 1998).

O impacto das mudanças climáticas sobre a
biodiversidade até o momento não é claro. A inci-
dência cada vez maior de branqueamento de reci-
fes de coral pode ser uma conseqüência dos recen-
tes aumentos na temperatura global dos oceanos
(Goreau e outros, 2000). Relatórios sobre o bran-
queamento de corais aumentaram muito desde 1989,
e todos os registros de branqueamento em massa
ocorreram depois dessa data. O branqueamento em
massa mais significativo foi associado ao evento
ENOS (El Niño – Oscilação Sul) de 1997-98, quando
todas as dez províncias de recifes do mundo foram
afetadas. Em algumas áreas, mais notadamente no
Oceano Índico, esse evento foi seguido de uma mor-
talidade em massa, quando até 90% de todos os co-
rais morreram ao longo de milhares de quilômetros
quadrados (Goreau e outros, 2000). As mudanças
climáticas também estavam implicadas na redução
de anfíbios em florestas tropicais de altitude (Pounds,
Fogden e Campbell, 1999).

Mudanças climáticas e aquecimento global

A deposição de nitrogênio se tornou uma das causas
principais de perda da biodiversidade. Ela cresceu
substancialmente nas últimas décadas, principalmente
como resultado do incremento do uso de fertilizantes
e da queima de combustíveis fósseis. O aumento do
nitrogênio no solo e na água pode levar à perda de
espécies e a alterações na composição das espécies
de comunidades de plantas (Wedin e Tilman, 1996),
como, por exemplo, a conversão de urzais em prados
pobres em espécies que ocorreu nos Países Baixos
(Vitousek e outros, 1997). Os ecossistemas aquáticos
são os mais vulneráveis; a deposição de nitrogênio
pode levar à eutroficação, atualmente uma das maio-
res ameaças a ambientes aquáticos, especialmente em
águas próximas à costa, onde várias espécies comer-
ciais de peixe e crustáceos se reproduzem (Diaz e
Rosenberg, 1995). A deposição de nitrogênio também
foi associada ao recente aumento na proliferação tó-
xica de algas (Anderson, 1994).

Os derramamentos de petróleo também tiveram um
grande impacto sobre a biodiversidade nas últimas
décadas. Somente em 1998, um total de 108 mil tonela-
das de petróleo foram derramadas no mundo inteiro
em ambientes marinhos e de interior, como resultado
de 215 incidentes  (Etkin, 1999).

Durante os últimos trinta anos, o consumo dos re-
cursos naturais aumentou substancialmente – por
exemplo, o consumo mundial de produtos florestais
como o papel triplicou (Matthews e outros, 2000).
Para muitos recursos biológicos, tais padrões de
consumo crescente são insustentáveis. O exemplo
mais contundente é a pesca marinha. O consumo de
peixes aumentou 240 vezes desde 1960. Entretanto,
a pesca marinha se estabilizou e hoje dá sinais de
diminuição como resultado da sobrepesca. Segun-
do a FAO, mais de 70% dos estoques pesqueiros
comercialmente importantes sofreram exploração
máxima, superexploração e esgotamento ou estão
em lenta recuperação (FAO, 1999b). Várias empre-
sas de pesca abriram falência durante a última parte
do século XX, incluindo a empresa canadense de
pesca de bacalhau Grand Banks, que fechou em 1992,
acarretando a perda de 40 mil empregos (Milner-
Gulland e Mace, 1998).

Deposição de nitrogênio

Derramamentos de petróleo

Consumo e comércio internacional
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Produtos derivados da fauna e flora silvestres
formam a base de um comércio internacional avaliado
em aproximadamente US$ 10 bilhões por ano. Tam-
bém há uma grande rede de comércio ilegal de tais
produtos (Mahony, 1996). Além do Secretariado da
CITES, a criação em 1976 de uma rede de análise de
registros do comércio internacional de fauna e flora –
conhecida pela sigla TRAFFIC (Trade Records
Analysis for Flora and Fauna in International
Commerce) –, pela UICN e a WWF, fortaleceu os
esforços da comunidade internacional no moni-
toramento do comércio ilegal de fauna e flora silves-
tres e na implementação das cláusulas e decisões da
CITES. O Secretariado da CITES, a Interpol e a Orga-
nização Mundial das Alfândegas, assim como um gran-
de número de ONGs, têm estabelecido redes e organi-
zado o treinamento de funcionários de alfândegas,
fronteiras, da polícia, de monitoramento da fauna e
flora silvestres e outras autoridades responsáveis pelo
cumprimento da lei.

Número cumulativo de novas espécies aquáticas

O número cumula-
tivo de novas es-
pécies aquáticas
aumentou rápido

na segunda meta-
de do século XX

Fonte: FAO, 1998;
Wellcome, 1998

É difícil se avaliar o impacto da CITES sobre a
biodiversidade, assim como em geral não é possível
atribuir de forma inequívoca quaisquer mudanças no
estado de conservação das espécies aos impactos de
ações realizadas de acordo com a Convenção. A as-
cendência contínua de várias espécies a níveis cada
vez maiores de proteção sugere ineficácia, embora
algumas espécies (como a vicunha) tenham sido re-
baixadas como conseqüência de programas bem-su-
cedidos de uso sustentável (Milner-Gulland e Mace,

1998). No caso do elefante africano, embora a sua
passagem do Anexo I para o Anexo II em 1989 tenha
tido muita controvérsia, parece que houve uma dimi-
nuição da caça ilegal. Em contraste, o rinoceronte está
listado no Anexo I desde 1973 e, ainda assim, a caça
ilegal continua a representar uma grande ameaça a
essa espécie (Milner-Gulland e Mace, 1998).

As espécies invasoras são organismos (geralmente
transportados por seres humanos) que se introdu-
zem em ecossistemas nativos de forma bem-sucedi-
da. Tais espécies representam uma grande ameaça a
espécies nativas devido aos efeitos predatórios, alte-
ração de habitat ou perturbação de processos ecos-
sistêmicos. Dois exemplos notáveis são a perda de
várias espécies endêmicas de caracóis terrestres na
Polinésia Francesa seguindo-se à introdução do ca-
racol predador Euglandina rosea, e a redução de
pássaros nativos da Nova Zelândia devido à introdu-
ção do marsupial australiano Trichosurus vulpecula.
Exemplos aquáticos incluem a introdução do peixe
predatório Lates niloticus no Lago Victoria trinta anos
atrás, o que contribuiu para a aparente extinção de
250 espécies endêmicas de peixes ciclídeos (Harrison
e Stiassny, 1999). A quantidade de introduções aquá-
ticas cresceu rapidamente durante a segunda metade
do século XX (ver gráfico).

A CDB reconhece a importância de espécies
invasoras como um problema mundial e apela para as
partes signatárias que evitem a introdução dessas
espécies estranhas que ameaçam os ecossistemas,
habitats e espécies, que as controlem ou as erradi-
quem. Em resposta a uma recomendação da CDB em
1996, foi criado o Programa Global para Espécies Exó-
ticas Invasoras (GISP). O GISP é coordenado pelo Co-
mitê Científico para Problemas Ambientais (SCOPE),
em colaboração com a UICN, o Centre for Agriculture
and Biosciences International e o PNUMA. Esse
programa deve rever o conhecimento atual sobre es-
pécies invasoras e desenvolver novos instrumentos
e métodos para lidar com o problema em âmbito tanto
local quanto mundial.

A biotecnologia está sendo cada vez mais usada para
a melhoria genética de plantações, mas existe uma
preocupação em relação aos riscos em potencial à
biodiversidade. Os organismos produzidos são cha-
mados de organismos geneticamente modificados

Espécies invasoras

Biotecnologia
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(OGMs) ou organismos vivos modificados (OVMs),
e os esforços foram direcionados a cultivos como os
de tomate, grãos, mandioca, milho e soja. Em respos-
ta a essa preocupação, um acordo suplementar à CDB
foi negociado para tratar os riscos em potencial ofe-
recidos pelo comércio transfronteiriço e liberações
acidentais de OGMs. Adotado em janeiro de 2000, o
Protocolo de Cartagena sobre Biossegurança foi cri-
ado para assegurar que os países receptores tenham
tanto a oportunidade quanto a capacidade de avaliar
os riscos relacionados aos OGMs, e para assegurar
que esses organismos sejam transportados, manuse-
ados e usados de forma segura.

A avaliação do impacto dos vários acordos am-
bientais multilaterais é problemática. Isso se deve à
ausência de dados de referência que serviriam para
avaliar as mudanças e porque os acordos geralmen-
te não se referem a metas explícitas de biodiversidade
(nem em seus textos nem em detalhamentos subse-
qüentes) em relação às quais meçam os impactos.
Também é muito difícil separar os impactos de um
acordo de uma série de fatores confusos. Uma exce-
ção é a moratória sobre a caça comercial à baleia
imposta pela Comissão Baleeira Internacional des-
de 1985-86. Nesse caso, havia dados de referência
adequados sobre as populações de baleias, e pode-
se supor que os aumentos subseqüentes dessas po-

Conclusão

pulações, onde isso foi observado, são o resultado
da moratória.

A avaliação do impacto de políticas de
resposta a pressões sobre a biodiversidade está limitada
pela falta de um sistema abrangente de monitoramento,
confrontação de dados relevantes e apresentação de
informações de forma consistente. Recentemente foi
criada uma rede de bases de dados sobre biodiversidade
conhecida pela sigla GBIF (Global Biodiversity
Information Facility) com o propósito responder à essa
necessidade de se melhorar a coleta e a apresentação
de informações relativas à biodiversidade. A GBIF surgiu
a partir dos trabalhos do Grupo de Trabalho em
Bioinformática do Fórum de Megaciência da OCDE,
estabelecido em janeiro de 1996.

Em geral, os dados disponíveis sugerem que,
apesar de uma série de iniciativas, a biodiversidade
continua diminuindo. A maioria dos exemplos de ações
de conservação bem-sucedidas refere-se àqueles em
que uma atenção particular e recursos financeiros con-
sideráveis foram concentrados em espécies indivi-
duais ou áreas limitadas. Muitas das ameaças à bio-
diversidade, como a perda de habitat e a invasão por
espécies introduzidas, continuam a se intensificar.
Além disso, novas ameaças podem estar surgindo,
como as mudanças climáticas e a introdução de OVMs.
No geral, parece que os fatores responsáveis pela
perda da biodiversidade estão tão difundidos que os
esforços de conservação, na melhor das hipóteses,
diminuíram a velocidade das mudanças no nível global.
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Cinco das “zonas críticas de biodiversidade” (áreas
particularmente ricas em espécies e em endemismo
e especialmente ameaçadas) reconhecidas inter-
nacionalmente encontram-se na região da África
(Mittermeier e outros, 2000). Essas zonas críticas são
as ilhas do Oceano Índico Ocidental, a região florística
do Cabo, a região do Karoo das Plantas Suculentas
(o deserto mais rico em espécies do mundo), a flores-
ta da Alta Guiné e as florestas das montanhas do
Arco Oriental da África Oriental.

Parte da zona crítica da Bacia do Mediterrâ-
neo, que abriga 25 mil espécies de plantas e 14 gêne-
ros endêmicos, também se encontra na África (Quézel
e outros, 1999). O continente possui várias outras
áreas de grande importância para a biodiversidade,
que incluem os planaltos da Etiópia; as florestas da
região da Falha de Albertine entre o Burundi, a região
leste do Congo, Ruanda e partes adjacentes do Quênia
e Uganda; a escarpa ocidental de Angola; e as flores-
tas de Miombo no interior da África Meridional
(Mittermeier e outros, 2000).

Nas últimas três décadas, a perda e a degrada-
ção do habitat têm sido uma questão importante em
toda a África, especialmente em áreas de terra seca.
Em áreas úmidas, o comércio de carne de animais sil-
vestres também teve um impacto significativo sobre
a biodiversidade. Os recursos da biodiversidade são
usados de forma extensiva para a subsistência e para
fins comerciais. Por exemplo, aproximadamente 70%
das espécies de plantas silvestres no Norte da África
são usadas como fonte de alimentos, forragem, medi-
camentos e agrosilvicultura, e metade delas serve a
mais de um uso (Ucko e Dimbleby, 1969; Unesco e
UCO, 1998; WWF e IUCN, 1994). A riqueza e a diver-
sidade dos ecossistemas da África servem de apoio a
uma indústria de turismo crescente, que é uma impor-
tante fonte de divisas estrangeiras para vários paí-
ses. Por exemplo, a fauna e flora silvestres da África
Meridional atraíram mais de 9 milhões de visitantes
em 1997, resultando em um total de US$ 4,1 bilhões
para a região (SADC, 2000).

A perda e a degradação do habitat ocorreram de for-
ma extensa nas últimas três décadas. A Avaliação dos
Recursos Florestais Mundiais da Organização das
Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO,
2000) estimou que a velocidade de desmatamento na

   Biodiversidade: África

Degradação e perda de habitat

PeixesMamíferos Aves Répteis Anfíbios

criticamente ameaçados

ameaçados

vulneráveis

   Número de vertebrados ameaçados: África

Nota: criticamente
ameaçados (risco
altíssimo de extinção
em um futuro
imediato); ameaçados
(risco muito alto de
extinção em um futuro
próximo); vulneráveis
(alto risco de extinção a
médio prazo).

Os dados abrangem
todas as espécies
vertebradas ameaçadas
no mundo todo, com
registros dos países no
banco de dados do
PNUMA-WCMC (UNEP-
WCMC, 2001a). As
espécies marinhas
registradas por área
oceânica não foram
incluídas.

África durante o período de 1990 a 2000 foi de 0,78%
da área total de floresta por ano, representando uma
perda anual de cerca de 5,2 milhões de hectares. A
maior causa disso é a derrubada para fins agrícolas,
mas a extração de madeira e de lenha, os incêndios e
o excesso de pastagem também contribuíram bastan-
te. A queima deliberada de prados é muito praticada
em vários países africanos, sendo queimadas anual-
mente entre 25% e 50% da cobertura florestal na zona
árida do Sudão e entre 60% e 80% da área úmida da
Guiné (Menaut e outros, 1991).

É difícil avaliar os impactos da perda e da de-
gradação da biodiversidade. No entanto, foram
registradas reduções dramáticas na variedade de di-
versas espécies. Por exemplo, em todo o continente
africano, a população de elefantes diminuiu de 1,3
milhões para 500 mil durante a década de 1980. As
reduções foram mais acentuadas em áreas caracteri-
zadas pela caça ilegal, por guerras civis, por altos
índices de mudança no uso da terra e pelo aumento
da densidade populacional humana (Happold, 1995).
Em 1986, a África Central já havia perdido cerca de
metade dos seus habitats de vida silvestre (McNeely
e outros, 1990). A drenagem de zonas úmidas para
fins agrícolas e para o desenvolvimento urbano, a
degradação provocada pela pastagem excessiva e
pela coleta de lenha e a poluição por descarga de
efluentes causaram  a perda de até 50% das zonas
úmidas da África Meridional (DEAT, 1999) e da Áfri-
ca Ocidental (Armah e Nyarko, 1998; Oteng-
Yeboah, 1998), ao passo que cerca de 80% da flo-
resta da Alta Guiné já foi derrubada (Conservation
International, 1999).
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Durante o período de 1980 a 1995, o número
de plantas extintas registradas na África Meridional
aumentou de 39 para 58, e o número de plantas ame-
açadas mais que dobrou (Hilton-Taylor, 1996). Esti-
mativas recentes indicam que mais de 700 espécies
vertebradas (ver gráfico na página anterior), cerca de
1.000 espécies de árvores (Hilton-Taylor, 2000) e vári-
as centenas de outras espécies de plantas (IUCN,
1997) estão ameaçadas de extinção.

A principal resposta à perda do habitat natural tem
sido o estabelecimento e o aumento da extensão de
áreas protegidas. No geral, aproximadamente 7% da
superfície terrestre da África foi designada como área
protegida. No total, a África tem 1.254 áreas protegi-
das (UNEP-WCMC, 2001b), incluindo 198 áreas ma-
rinhas protegidas, 50 reservas de bioesferas, 80 Zo-
nas Úmidas de Importância Internacional e 34 sítios
de Patrimônio Mundial (UNDP, UNEP, World Bank e
WRI, 2000).

A extensão das áreas protegidas varia consi-
deravelmente nas diferentes regiões da África; por
exemplo, a proporção de terras designadas como áre-
as protegidas é substancialmente maior na África
Meridional do que em outras sub-regiões (ver gráfi-
co). A falta de apoio financeiro e uma fraca aplicação
da lei são problemas comuns em áreas protegidas da
África, o que resulta na  intrusão de atividades e as-

Nota: o número de
áreas protegidas

inclui as áreas das
categorias I-VI

da UICN.

Fonte: compilado de
UNEP-WCMC, 2001b

sentamentos humanos. No entanto, a África Sub-
saariana conta com 18% do investimento global mé-
dio em áreas protegidas (James, 1996). A gestão das
áreas protegidas cada vez mais se destina a usos
múltiplos, incluindo o turismo e a caça esportiva.

Cerca de 52 países africanos são signatários
da Convenção sobre Diversidade Biológica, ao pas-
so que 48 são partes da CITES e 22 da CMS. Isso se
reflete em âmbito nacional na elaboração de planos e
estratégias nacionais de ação para o meio ambiente, a
biodiversidade e a conservação. A assistência finan-
ceira por parte de uma série de doadores bilaterais e
multilaterais oferece oportunidades para que se abor-
dem as questões mais importantes relativas à biodi-
versidade e para que se promova a cooperação sub-
regional para a conservação. Várias reservas trans-
fronteiriças estão sendo estabelecidas na África Me-
ridional e Oriental.

Durante o período colonial, as políticas de
conservação eram geralmente baseadas em um prote-
cionismo que ignorava as necessidades do povo afri-
cano, impondo restrições à caça  e excluindo as pes-
soas das reservas. As áreas protegidas se encaixa-
vam nessa categoria e foram descritas como “fortale-
zas de conservação” (Adams e Hulme, 2001). As po-
líticas de conservação da fauna e da flora silvestres
mudaram desde então, e hoje as comunidades que
residem perto dos parques nacionais são considera-
das como parceiras. O crescente envolvimento das
populações locais nas iniciativas de conservação tem
se tornado uma forte tendência nas últimas três déca-
das. Os Programas de Conservação com Base na Co-
munidade (CBC) buscam alcançar esse objetivo, per-
mitindo às populações que residem perto de áreas
protegidas que participem das decisões relativas à
gestão da terra, concedendo às pessoas o direito aos
recursos da fauna e da flora silvestres e assegurando
às populações locais que obtenham benefícios eco-
nômicos com a conservação da fauna e da flora sil-
vestres (Hackel, 1999). Alguns, no entanto, susten-
tam que a conservação por parte da comunidade não
é a solução (Adams e Hulme, 2001). Argumentou-se
que os projetos CBC não têm como prioridade as
metas de conservação da biodiversidade, mas sim a
colheita sustentável de organismos vivos.

Em grande parte da África Subsaariana, a exploração
da fauna e da flora silvestres tem um profundo impac-
to sobre as populações de muitas espécies. Os ali-
mentos de base silvestre podem desempenhar um

Impactos da exploração dos recursos
silvestres

Áreas protegidas

Áreas protegidas: África

África Oriental 41,74 milhões de ha (8,44%)

Total
África

1.254 sítios
210,76 milhões de ha (7,11%)
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Oceano Indico
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7,31 milhões
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África Ocidental
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África Meridional
97,97 milhões de ha (14,41%)

África Central 33,09 milhões de ha (6,31%)
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208
sítios

56 sítios

126
sítios

673
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papel importante na segurança alimentar de popula-
ções rurais e são cada vez mais usados como uma
mercadoria comercializada tanto nacional quanto re-
gionalmente. Em várias áreas urbanas, paga-se um
preço muito mais alto pela carne de animais silvestres
do que pela de animais domésticos, o que estimula a
caça em grande escala. Grandes quantidades de car-
ne estão em jogo: somente nas florestas úmidas da
África Central, até 1 milhão de toneladas de animais
silvestres (principalmente antílope, javalis e primatas)
são mortos por sua carne a cada ano. Acredita-se que
uma grande parte da caça de animais silvestres na
África seja hoje feita de forma insustentável e que
tenha causado redução e extinções locais de uma
gama de espécies animais (Barnett, 2000; Oates, 1999;
Wilkie e Carpenter, 1999).

Várias espécies silvestres de plantas são afe-
tadas pela colheita com fins medicinais. As popu-
lações urbanas e rurais de todo o continente africa-
no dependem muito de plantas medicinais, geral-
mente colhidas em seus habitats naturais para as
suas necessidades em matéria de saúde. Algumas
espécies, como a árvore Prunus africana e a espé-
cie Harpagophytum de Garra-do-Diabo da África Me-
ridional, também são exportadas em grandes quanti-
dades. Acredita-se que a colheita excessiva associa-
da a invasões com fins agrícolas e queimadas ilegais
tem contribuído para a redução de várias espécies na

natureza. Em um levantamento sobre o uso de plan-
tas medicinais em 17 países da África Oriental e Meri-
dional, mais de 100 espécies de plantas nativas foram
identificadas como prioridades de conservação ou
manejo em âmbito nacional (Marshall, 1998).

Nos últimos trinta anos, a regulamentação e
proibições ou suspensões do comércio, em grande
parte por intermédio da CITES, têm sido usadas para
controlar o comércio internacional de espécies
ameaçadas de extinção com graus variados de suces-
so. Por exemplo, o rinoceronte negro, listado no Ane-
xo I da CITES, e cuja comercialização internacional
está portanto proibida, ainda encontra-se ameaçado
pela caça ilegal, e as populações da espécie não recu-
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vação resultaram no aumento da população do falcão
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   Biodiversidade: Ásia e Pacífico

A diversidade de espécies na região é extremamente
alta. Acredita-se que a Indonésia comporte mais es-
pécies e mais espécies endêmicas do que qualquer
outro país do mundo, seguido de perto por vários
outros países da região, incluindo a Austrália e a Chi-
na (Groombridge, 2000). As águas tropicais que cer-
cam o arquipélago indo-australásio são o maior cen-
tro de diversidade do mundo em termos de grande
variedade de grupos marinhos, tais como corais, pei-

xes de recifes de coral e manguezais (Groombridge,
2000). Áreas de pasto de algumas partes oestes da
região, o planalto do Tibete, e a Austrália são especi-
almente ricos em lagartos e cobras adaptados a con-
dições áridas (Anderson, 1963; Cogger, 1992; Zhao e
Adler, 1993). Vários dos rios e lagos de água doce
possuem espécies endêmicas de peixes e de inver-
tebrados aquáticos (Kottelat e Whitten, 1996).

As maiores ilhas abrigam uma grande varieda-
de de espécies endêmicas ao passo que as áreas con-
tinentais geralmente possuem uma grande riqueza de
espécies junto com um alto índice de endemismo. Tais
“zonas críticas” podem ser encontradas em locais de
proporções variadas, desde montanhas individuais a
extensas cadeias de montanhas. A cadeia inteira do
Hindu Kush-Himalaia chega a ter 25 mil espécies de
plantas, compreendendo 10% da flora do mundo
(Shengji, 1998). Algumas dessas áreas permanecem
relativamente desconhecidas: é surpreendente que
até mesmo novas espécies de mamíferos grandes te-
nham sido descritas recentemente no Vietnã e no Laos
(ver box na página ao lado).

PeixesMamíferos Aves Répteis Anfíbios

criticamente ameaçados

ameaçados

vulneráveis

   Número de vertebrados ameaçados: Ásia e Pacífico

Nota: criticamente
ameaçados (risco

altíssimo de extinção
em um futuro

imediato); ameaçados
(risco muito alto de

extinção em um futuro
próximo); vulneráveis
(alto risco de extinção

 a médio prazo).

Os dados abrangem
todas as espécies

vertebradas ameaçadas
no mundo todo, com

registros dos países no
banco de dados do

PNUMA-WCMC (UNEP-
WCMC, 2001a). As
espécies marinhas

registradas por área
oceânica não foram

incluídas.

Os recursos biológicos têm sido de grande
importância para a subsistência há muito tempo e têm
sido explorados de forma crescente para o comércio.
Em âmbito global, cerca de três quartos das extinções
de espécies conhecidas ou suspeitas ocorreram em
ilhas isoladas (WCMC, 1992), várias das quais eram
moluscos e pássaros da região da Ásia e do Pacífico.
Cerca de 1.469 espécies de vertebrados da região atu-
almente são consideradas ameaçadas de extinção (ver
gráfico ao lado). A perda do habitat é o fator que mais
contribui para a fragmentação das populações natu-
rais e para o aumento do seu risco de extinção, mas
geralmente atua em conjunto com outros fatores de
pressão, como espécies exóticas e a caça não-susten-
tável (Eder, 1996; NBSAP, 2000; NIES, 1997).

Espécies introduzidas há muito tempo têm sido reco-
nhecidas como ameaças a espécies autóctones, es-
pecialmente espécies endêmicas de um só país ou
de pequenas ilhas. Por exemplo, plantas nativas
das ilhas principais da Nova Zelândia competem
com uma série de plantas introduzidas e são afeta-
das de forma grave por mamíferos terrestres intro-
duzidos, entre os quais o marsupial australiano
Trichosurus vulpecula, que representa uma séria
ameaça. Na década de 1990, dezenas de milhões de
dólares neozelandeses foram gastos anualmente
com o controle desse marsupial, de forma a reduzir
a perda do habitat e controlar a tuberculose bovi-
na, que pode ser transmitida pelo Trichosurus
vulpecula ao gado doméstico (MFE, 1997). Os pás-
saros, répteis e anfíbios da Nova Zelândia também
sofrem pressão de predadores introduzidos, como
arminhos, ratazanas e gatos, mas uma ênfase maior
está sendo dada a programas de controle de espéci-
es invasoras em pequenas ilhas, onde parece possí-
vel haver um maior controle a longo prazo. O tordo-
preto (Petroica traversi) costumava ser comum nas
Ilhas Chatham, mas sua população encontrava-se
muito reduzida ao final do século XIX. Na década de
1970, a espécie estava restrita à Ilha Little Mangere,
onde a área de floresta remanescente estava sendo
destruída por plantas invasoras. Um programa de
conservação resultou em uma população atual de
cerca de 200 pássaros, todos descendentes de um
único par (MFE, 1997).

A serpente Boiga irregularis se difundiu
amplamente na Ilha de Guam a partir da década de
1950, após ter sido introduzida acidentalmente por
aviões militares. A serpente teve um impacto grave

Espécies estranhas
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sobre a fauna nativa de pássaros – acredita-se que
uma espécie esteja extinta, uma espécie está extin-
ta na natureza e uma foi avaliada como estando
seriamente ameaçada de extinção. Os moluscos de
Moorea (Ilhas Society, Polinésia Francesa) são
outro exemplo surpreendente dos impactos em po-
tencial de espécies introduzidas. Um caracol car-
nívoro da Flórida, Euglandina rosea, foi introdu-
zido para o controle do escargot gigante africano
Achatina fulica, que se tornara uma praga agrícola
após também ter sido introduzido na ilha. A espé-
cie carnívora, por sua vez, se alimentou dos cara-
cóis endêmicos autóctones do gênero Partula, e
todas as sete espécies desse gênero hoje estão ex-
tintas na natureza, embora sobrevivam em cativei-
ro (Wells, 1995).

A vegetação natural da maior parte da região é com-
posta de floresta, com prados, escrube e semideserto
ocorrendo nas áreas mais áridas. Grande parte da co-
bertura florestal foi recentemente derrubada pelo ho-
mem, de tal forma que as florestas temperadas foram
reduzidas na China, no Japão e na Nova Zelândia,
assim como as florestas tropicais do Sul e Sudeste da
Ásia. Uma cobertura florestal mais extensa subsiste
em Bornéu, Mianmá e Nova Guiné (FAO, 2000;
Groombridge, 2000).

Produtos florestais madeireiros e não-madei-
reiros (junco, bambu, resinas, ceras, castanhas, mel,
especiarias e plantas medicinais) provêem o sustento
das populações nativas. A extração de madeira e a der-
rubada para plantações comerciais causaram grande
parte da perda florestal, o que foi reforçado pela cres-
cente pressão demográfica e de desenvolvimento.

Existem políticas e planos nacionais para a
gestão de recursos florestais, e há um número cada
vez maior de florestas plantadas, mas houve uma
grave redução na cobertura de floresta natural em
vários países. Entre 1990 e 2000, a Indonésia regis-
trou uma redução média anual de 1,3 milhão de hec-
tares (equivalente a 1,2% de perda anual), uma das
maiores taxas de desmatamento registradas no mun-
do. Malásia, Mianmá e Tailândia também registra-
ram grandes reduções, de 237 mil, 517 mil e  112 mil
hectares, respectivamente, com perdas percentuais
equivalentes a 1,2; 1,4 e 0,7 (FAO, 2000).

Essa tendência causa uma grande preocupa-
ção. Se as tendências atuais continuarem, a floresta de
terras baixas da Sumatra estará destruída até 2005 e a
de Kalimantan até 2010 (Jepson e outros, 2001).

Novas espécies no Vietnã

Dois grandes mamíferos anteriormente desconhecidos para a ciência
foram descobertos em uma pequena área, a Reserva Natural de Vu
Quang, em Truong Son, Vietnã. O boi de Vu Quang (

) foi descrito pela primeira vez em 1993; dois anos mais
tarde, foi descrito o cervo muntjac gigante (

), da mesma região. O boi é de interesse especial porque
parece não corresponder exatamente a nenhum dos grupos bovinos
reconhecidos atualmente. Agora sabe-se que ele existe em partes
adjacentes do Laos. Outras espécies novas também foram descobertas,
incluindo o menor cervo muntjac do mundo, o muntjac Truong Son
( ).

Fonte: Dung e outros, 1993

Pseudoryx
nghetinensis

Megamuntiacus
vuquangensis

Muntiacus truongsonensis

  Áreas protegidas: Ásia e Pacífico

Nota: o número de áreas
protegidas inclui as áreas
das categorias I-VI da
UICN.

Fonte: compilado de
UNEP-WCMC, 2001b

Embora os benefícios das barragens possam ser subs-
tanciais, os impactos negativos são comuns, incluin-
do uma perda significativa da biodiversidade. Um es-
tudo realizado pela Comissão Mundial de Barragens
(WCD, 2000) mostrou que os argumentos ambientais,
hidrológicos e econômicos usados para apoiar a cons-
trução de barragens com freqüência são falhos.

Os impactos sobre a biodiversidade não são
bem documentados, mas os sistemas fluviais estão
secando, as águas subterrâneas estão sendo explo-
radas de forma cada vez mais excessiva e a poluição
representa uma grande preocupação (Fuggle e Smith,
2000); como resultado, é provável que os impactos
sobre a biodiversidade sejam substanciais. O golfi-
nho baiji (Lipotes vexillifer) e o aligátor chinês (Alligator
sinensis) são duas espécies grandes restritas à ba-
cia do Rio Yang-tse que já são consideradas como

Barragens e biodiversidade

Perda e degradação de florestas

108,42 milhões de ha (13,64%)
Austrália e Nova ZelândiaTotal

Ásia e Pacífico

6.789 sítios

287,00 milhões de ha
(8,28%)

Pacífico Sul
141 sítios1,25 milhão de ha (2,31%)

Ásia Central
10,45 milhões
de ha (2,69%)

Ásia Meridional
28,41 milhões de ha
(4,44%)

Sudeste Asiático
48,6 milhões
de ha (11,20%)

Região Noroeste do Pacífico e
Leste Asiático
89,78 milhões de ha (7,79%)

3.231
sítios

1.041
sítios

1.506
sítios

675
sítios

195
sítios
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mundialmente ameaçadas e que provavelmente se-
rão afetadas pelo recente fechamento da represa das
Três Gargantas.

Um estudo de caso sobre a barragem de Pak
Mun no nordeste da Tailândia  mostra falhas no proces-
so de tomada de decisões (Amornsakchai e outros, 2000).
A produção de peixe da barragem foi muito menor do
que o previsto na avaliação de impacto de 1981, e as
produções de quando o rio original fluía livremente fo-
ram subestimadas. Cerca de 50 espécies de peixe que
dependiam das corredeiras desapareceram, e houve uma
redução da quantidade de peixes migratórios; essas
perdas de biodiversidade tiveram um impacto grave so-
bre famílias que dependem da pesca. A falta de avalia-
ção dos possíveis impactos sobre os peixes e a pesca
foi identificada como uma omissão crítica no estudo de
impactos original (Amornsakchai e outros, 2000).

A Lei de Parques Nacionais e Conservação da Fauna e Flora Silvestres foi
implementada no Nepal em 1973, e a sua emenda de 1993 previu o
envolvimento das populações locais na conservação das espécies. A
gestão de zonas de amortecimento foi introduzida em 1996 com a
adoção de normas para a gestão desse tipo de zona, o que permite às
pessoas acessar recursos dos ecossistemas em áreas protegidas.
Segundo a Lei de Florestas de 1992, 13 espécies de plantas foram
protegidas. O governo também concedeu o status de proteção legal a 26
espécies de mamíferos, 9 espécies de pássaros e a 3 espécies de répteis.
Um total de 17 áreas protegidas (8 parques nacionais, 4 reservas de
vida silvestre, 1 reserva de caça e 4 áreas de conservação) constituem
cerca de 17% da área total do país (MOPE, 2000).

Conservação no Nepal Barragens futuras necessitarão de um estudo
de impactos mais abrangente, uma melhor avaliação
dos impactos sobre a biodiversidade e uma maior
ênfase sobre a mitigação e medidas corretivas. O tra-
balho realizado pela Comissão Mundial de Barragens
pode fornecer uma oportunidade para um debate mais
bem-informado.

Em resposta à deterioração da biodiversidade, vários
países firmaram acordos internacionais. À exceção do
Afeganistão, de Brunei Darussalam e da Tailândia, to-
dos os países da região são signatários da Convenção
sobre Diversidade Biológica (CDB). A CDB especifica
uma série de medidas em âmbito nacional para a con-
servação da biodiversidade. Vários países prepararam
planos de ação e estratégias nacionais para a proteção
da biodiversidade e submeteram relatórios nacionais.
A maioria dos países é signatária da CITES e da Con-
venção de Ramsar sobre Zonas Úmidas.

Respostas em âmbito nacional com vistas à
conservação da biodiversidade tiveram uma eficá-
cia variável; muitas iniciativas não contavam com
dados suficientes e com uma compreensão comum
sobre os sistemas ecológicos. Áreas protegidas fo-
ram estabelecidas em países diferentes, mas elas ten-
dem a ser geograficamente limitadas e desconexas.
Na maioria dos países, as áreas protegidas não che-
gam a representar os 10% da área total recomenda-
dos pela UICN.
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   Biodiversidade: Europa    Número de vertebrados ameaçados: Europa

Nota: criticamente
ameaçados (risco
altíssimo de extinção
em um futuro
imediato); ameaçados
(risco muito alto de
extinção em um futuro
próximo); vulneráveis
(alto risco de extinção
a médio prazo)

Os dados abrangem
todas as espécies
vertebradas ameaçadas
no mundo todo, com
registros dos países no
banco de dados do
PNUMA-WCMC (UNEP-
WCMC, 2001a). As
espécies marinhas
registradas por área
oceânica não foram
incluídas.

PeixesMamíferos Aves Répteis Anfíbios

criticamente ameaçados

ameaçados

vulneráveis

A Europa abriga uma grande variedade de ecossis-
temas, que se estende da costa atlântica até as este-
pes russas, e da floresta boreal e tundra da Escan-
dinávia às florestas e bosques de arbustos da zona
mediterrânea (EEA, 2001). A Europa também é uma
importante interseção para grandes populações de
espécies migratórias que viajam para a África, a Ásia
Ocidental e a América do Norte.

As terras dedicadas à agricultura cobrem cer-
ca de 45% da Europa, e, por conseguinte, a maioria
dos habitats naturais é restrita em extensão. O impac-
to da agricultura sobre a biodiversidade é considera-
do, portanto, uma questão fundamental (Hoffmann,
2000). A modificação genética de organismos com fins
agrícolas também levantou uma questão importante
em relação à biodiversidade.

A paisagem foi alterada de forma significativa
pelas atividades humanas, tais como o desmatamento, a
agricultura, a drenagem de zonas úmidas, a modificação
de litorais e do curso de rios, a mineração, a construção
de estradas e o desenvolvimento urbano (EEA, 2001).
Como resultado, os habitats naturais foram reduzidos
em tamanho e se fragmentaram, e são portanto menos
capazes de sustentar a fauna e a flora silvestres. Os ha-
bitats como as florestas de planície e as zonas úmidas
em particular sofreram grandes reduções. Alguns paí-
ses nórdicos e do Leste Europeu ainda possuem áreas
relativamente intactas (EEA, 2001).

Vários mamíferos de grande porte como o urso
polar (Ursus arctos), o lobo (Canis lupus), o lince
(Lynx lynx) e o bisão (Bison bison bonasus) hoje es-
tão restritos a pequenas áreas remanescentes do seu
habitat original, ao passo que outros, como o cavalo
tarpan (Equus caballus) e o antílope saiga (Saiga
tatarica) se tornaram extintos (EEA, 2001). Cerca de
260 espécies vertebradas hoje são consideradas
ameaçadas de extinção na Europa (ver gráfico). Ou-
tras espécies, como a cotovia (Alauda arvensis) e a
lebre (Lepus europaeus), estão diretamente associa-
das a paisagens agrícolas e portanto se beneficiaram
das atividades humanas. Da mesma forma, espécies
como a gaivota (Larus spp.) e o milhafre preto (Milvus
migrans) aumentaram de forma abundante devido à
multiplicação de lixos urbanos (EEA, 2001).

Os impactos diretos da agricultura incluem efeitos
sobre a qualidade da água, drenagem da terra, ero-

são do solo, efeitos tóxicos de fertilizantes e bioci-
das e a destruição, a degradação e a fragmentação
do habitat (Hoffmann, 2000). Esses fatores tiveram
um impacto negativo considerável sobre a biodi-
versidade, e foi constatado que a diminuição de
populações de espécies, assim como a redução das
áreas em que habitam, foram muito maiores em
países com atividades agrícolas mais intensivas
(Donald, Green e Heath, 2001). No Reino Unido, 26
espécies de pássaros do campo sofreram uma re-
dução significativa entre 1968 e 1995, devido prin-
cipalmente à intensificação agrícola (Siriwardena e
outros, 1998).

A agricultura intensiva também leva com fre-
qüência à eutrofização de habitats de água doce,
resultando na desoxigenação da água, na produção
de toxinas e em um declínio geral do estado de con-
servação da vida silvestre (EEA, 2001). Cerca de 46%
dos sítios lacustres da Europa incluídos na Con-
venção Ramsar sofreram um declínio na qualidade
da água, em grande parte por causa da eutrofização
(EEA, 2001). Habitats de zonas úmidas também fo-
ram afetados pelo aproveitamento de terras para
agricultura. Só na Espanha, mais de 60% de todas as
zonas úmidas internas de água doce desapareceram
durante um período de vinte e cinco anos (Casado e
outros, 1992).

O enriquecimento com nutrientes também
teve um impacto significativo sobre ecossistemas
marinhos, especialmente em áreas como o Mar
Cáspio. Tal poluição aumentou a proliferação de al-
gas no Mar Adriático, onde elas obstruem equipa-
mentos de pesca e praias, e no Mar do Norte, onde

Intensificação agrícola
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   Áreas protegidas: Europa

Nota: o número de
áreas pro-tegidas inclui
as áreas das categorias

I-VI da UICN.

Fonte: compilado de
UNEP-WCMC, 2001b

em 1988 causaram a mortalidade em massa de cria-
ções de peixes salmonídeos (EEA 2001).

As principais tendências das últimas déca-
das incluem o “melhoramento” agrícola de terras
cultivadas de baixa intensidade, o que levou a uma
perda substancial, e em grande parte irreversível,
de habitats, por meio de drenagem, fertilização e de
um aumento da densidade das pastagens (Hoffmann,
2000). Além disso, cercas vivas, bordas de campo e
veredas foram perdidas em conseqüência da ampli-
ação do tamanho dos campos e da mecanização.
Durante as décadas de 1970 e 1980, cerca de 27.200
quilômetros de cercas vivas foram perdidas anu-

almente na Inglaterra e no País de Gales (Barr e
outros, 1993).

Como resultado da mecanização agrícola, mui-
tas das áreas remanescentes de habitats de escrube
e prados hoje estão restritas a terrenos de baixo va-
lor agrícola, como escarpas íngremes e solos pobres
(EEA, 2001). A intensificação agrícola também resul-
tou na perda de terrenos em pousio e de restolho,
que são habitats importantes para a vida selvagem,
especialmente para pássaros.

A importância da agricultura para a biodi-
versidade foi reconhecida em várias políticas de
resposta. A Comissão Européia desenvolveu um
plano de ação relativo à biodiversidade para a agri-
cultura, como parte de seus compromissos assumi-
dos perante a Convenção sobre Diversidade Bio-
lógica (CDB), por meio da Estratégia para a Bio-
diversidade, de 1998 (Hoffmann, 2000). O plano foi
criado para ajudar a integrar metas relativas à bio-

diversidade a setores relevantes de elaboração de
políticas. Questões estratégicas em relação a políti-
cas agrícolas são abordadas principalmente pela
Política Agrícola Comum (PAC), e um elemento fun-
damental da Estratégia para a Biodiversidade é, por-
tanto, incorporar à PAC objetivos relativos à biodi-
versidade (Hoffmann, 2000).

Na Europa Ocidental, mais de 22 milhões de
hectares de terras agrícolas seguem alguma forma
de acordo para a manutenção da biodiversidade e
das paisagens (EEA, 2000). Esse número excede a
meta estabelecida no quinto programa de ação
ambiental da União Européia. No entanto, a extensão
varia de acordo com o país: de mais de 60% das pe-
quenas propriedades agrícolas na Áustria, Finlândia
e Suécia a 7% na Bélgica, Grécia, Itália e Espanha
(EEA, 2000). O desempenho ambiental desses acor-
dos pode ser colocado em dúvida, já que vários ca-
recem de objetivos precisos e não contam com cláu-
sulas que prevejam o monitoramento (BirdLife
International, 1995).

Desde o início da década de 1980, os habitats
de prados e de urze se beneficiaram de uma mudan-
ça nas políticas agrícolas. Por exemplo, a reforma
das políticas da União Européia permitiu que, na Ale-
manha e na Itália, mais de 300 mil hectares de terras
cultiváveis em áreas de planície fossem convertidos
em prados, como parte do programa de “pousio”.
Embora sejam inicialmente bem-vindas como uma
oportunidade de se aumentar o valor ecológico de
tais áreas, as medidas de “pousio” também podem
acarretar resultados negativos, ao fazer com que
pessoas abandonem sistemas agrícolas tradicionais
para adotar formas inadequadas de silvicultura ou
florestamento (Baldock e Long, 1987).

Apenas 5% das terras européias estão atualmente
designadas como áreas protegidas (ver gráfico). Os
instrumentos de política relacionados à proteção do
habitat mais importantes são a Agenda 2000, a Natu-
ra 2000, a Rede Esmeralda e a Rede Ecológica Pan-
Européia. Com esses instrumentos, planeja-se criar
uma rede ecológica européia coerente de habitats
naturais e semi-naturais e formar ou restaurar corre-
dores ecológicos entre áreas protegidas existentes
em toda a região.

A Agenda 2000 é um programa de ação desti-
nado a fortalecer as políticas da União Européia. O
programa promoverá novas interrelações entre áre-
as rurais e a biodiversidade, envolvendo medidas

Medidas de proteção da biodiversidade

Leste Europeu 57,55 milhões de ha (3,22%)Total
Europa

22.077 sítios

118,35 milhões
de ha (5,00%)

Europa Central
11,74 milhões
de ha (5,61%)

Europa Ocidental
49,06 milhões de ha (13,39%)

3.665
sítios

13.036
sítios

5.376
sítios
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agroambientais, fundos estruturais, medidas para
áreas menos favorecidas, medidas de reflorestamen-
to e assim por diante.

Na União Européia, espera-se que a Rede
Natura 2000 (Hoffmann, 2000) entre em operação den-
tro de poucos anos, com mais de 10% do território
da UE destinado a propósitos de conservação. Para
países não pertencentes à União Européia, um pro-
grama de menor vinculação legal (a Rede Esmeral-
da) foi estabelecido recentemente sob a Convenção
de Berna. Alguns países do Leste Europeu já esta-
beleceram redes Natura 2000.

Esses projetos são elementos fundamentais
na contribuição da Europa para a CDB. A estratégia
da União Européia visa complementar iniciativas re-
lacionadas à biodiversidade em âmbito nacional por
meio de uma série de planos de ação para integrar a
questão da biodiversidade a outros programas e po-
líticas setoriais. Da mesma forma, planos de ação
nacionais para a biodiversidade estão sendo desen-
volvidos em grande parte da Europa.

Países do Centro e do Leste Europeu ainda
possuem uma grande quantidade de paisagens, es-
pécies e ecossistemas bem-preservados que são ra-
ros ou já extintos na Europa Ocidental. A maioria
das áreas protegidas nessas regiões foi designada
como tal no final da década de 1970; elas geralmente
são cercadas de grandes zonas de amortecimento e
conectadas por corredores que ligam as áreas. No
entanto, com a transição econômica, os sistemas de
proteção da natureza ficaram sob enorme pressão
quando o financiamento por parte do Estado dimi-
nuiu, e hoje essas áreas correm perigo (ver box).

A tecnologia dos organismos geneticamente modi-
ficados (OGMs) poderia desempenhar um papel im-
portante no aumento da produção agrícola da Euro-
pa. No entanto, ainda há controvérsia em relação à
introdução de OGMs no meio ambiente. Plantações
experimentais geneticamente modificadas foram
introduzidas tanto na Europa Ocidental quanto no
Leste Europeu, mas a experiência com o cultivo real
ainda é limitada.

Na Europa Ocidental, o público geralmente
é cético em relação a alimentos e organismo gene-
ticamente modificados. Há um grande apoio para a

Organismos geneticamente modificados

especificação nos rótulos, a consulta pública e uma
regulamentação e um monitoramento mais abran-
gentes. Preocupações foram expressas em relação
não somente à segurança alimentar, mas aos efei-
tos negativos sobre o meio ambiente e a biodi-
versidade, como, por exemplo, trocas genéticas
com espécies nativas. Se por um lado os produto-
res de OGMs vêem uma grande oportunidade de
mercado, por outro os produtores de alimentos
sofrem pressão dos consumidores, que preferem
evitar os OGMs.

Os esforços na Europa Ocidental hoje vi-
sam informar, envolver e consultar o público em
relação aos OGMs, para se chegar a um consenso
sobre a sua regulamentação. No Leste Europeu,
algumas ONGs estão tentando tornar a questão pú-
blica, e um processo regional sobre biosseguran-
ça, iniciado na Hungria em 1995, também tem ali-
mentado a discussão. A Comissão Européia pro-
pôs uma nova legislação para compatibilizar as
ações e para facilitar um acordo sobre autorizações
para a comercialização (EC, 1998). A legislação eu-
ropéia atual está de acordo com o Protocolo sobre
Biossegurança adotado em janeiro de 2000 como
parte do CDB.

Os riscos potenciais dos OGMs sobre a
biodiversidade estão sendo pesquisados. Deve-se
também promover a conscientização pública, de
modo a se assegurar um processo de decisão e de
diálogo equilibrado e bem-informado entre os múlti-
plos grupos de interesse.

A transição econômica no Leste Europeu fez com que
o financiamento para a biodiversidade se esgotasse.
Na Bulgária, por exemplo, o financiamento interno
entrou em colapso em meados da década de 1990, e
até 90% de todo o financiamento direcionado à
biodiversidade agora provém de fontes estrangeiras
a União Européia e fundos bilaterais. Só os Países
Baixos concedem de 4 milhões a 6 milhões de euros
por ano; a Alemanha e a Suíça também são grandes
contribuintes. No entanto, o auxílio externo rara-
mente excede 10% a 15% dos fundos necessários.
Alguns parques populares na Europa Central são
parcialmente financiados com a cobrança de
entrada, mas essas taxas nunca cobrem mais do que
50% dos custos de manutenção dos parques (OECD,
1999).

Apoio financeiro para a biodiversidade
no Centro e Leste Europeu
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A região abriga uma grande variedade de tipos de
ecossistemas. As florestas tropicais úmidas e se-
cas latifoliadas cobrem 43% do território; prados e
savanas, 40,5%; desertos e escrube, 11%; flores-
tas temperadas e florestas de coníferas tropicais e
subtropicais, 5%; e manguezais, o 0,5% restante
(Dinerstein e outros, 1995). Os rios e ecossistemas
lacustres da região e os ecossistemas marinhos das
costas do Pacífico e do Atlântico também são habitats
produtivos, com uma grande diversidade de espéci-
es. O Caribe possui 7% dos recifes de coral do mundo
(cerca de 20 mil quilômetros quadrados), contando
com grande riqueza em termos de biodiversidade ma-
rinha (UNEP, 2001).

Sete das 25 ecorregiões terrestres de maior
riqueza biológica encontram-se na região, que abri-
ga mais de 46 mil espécies de plantas vasculares,
1.597 espécies de anfíbios, 1.208 de répteis, 1.267 de
pássaros e 575 de mamíferos (Mittermeier, Myers e
Mittermeier, 1999; Myers e outros, 2000).

Como resultado da perda e conversão do habitat, 31
das 178 ecorregiões da região encontram-se em es-
tado crítico de conservação, 51 estão ameaçadas e
55 estão vulneráveis (Dinerstein e outros, 1995). A
maioria das ecorregiões ameaçadas encontra-se nas
partes central e norte dos Andes, na América Cen-
tral, nas áreas de estepe e chuva de inverno do Cone
Sul, no Cerrado e em outras florestas secas ao sul da
Bacia Amazônica e no Caribe (Dinerstein e outros,
1995). Myers e outros (2000) situaram 7 das 25 “zo-
nas críticas” (onde concentrações excepcionais de
espécies endêmicas estão sofrendo uma grande perda
do seu habitat) do mundo na região.

Os Neotrópicos contam com 6 dos 12 países
do mundo com concentrações de espécies de pás-
saros ameaçadas mundialmente; desses seis, o Bra-
sil e a Colômbia têm o maior número de pássaros
nessa categoria (BirdLife International, 2000). Jun-
tos, o Brasil, a Colômbia, o Peru e o México possu-
em mais de 75% das espécies de pássaros ameaçadas
nas Américas (BirdLife International, 2000).

As florestas nubladas e outras florestas úmi-
das de altitude foram identificadas como um dos ti-
pos de habitat mais ameaçados da região. Elas são
encontradas onde há uma persistente cobertura de
nuvens em contato com as laterais das montanhas,

Biodiversidade: América Latina e Caribe Número de vertebrados ameaçados: América Latina e
Caribe

Nota: criticamente
ameaçados (risco
altíssimo de extinção
em um futuro ime-
diato); ameaçados
(risco muito alto de
extinção em um futuro
próximo); vulneráveis
(alto risco de extinção
 a médio prazo).

Os dados abrangem
todas as espécies
vertebradas ameaçadas
no mundo todo, com
registros dos países no
banco de dados do
PNUMA-WCMC (UNEP-
WCMC, 2001a). As
espécies marinhas
registradas por área
oceânica não foram
incluídas.

PeixesMamíferos Aves Répteis Anfíbios

criticamente ameaçados

ameaçados

vulneráveis

Perda e degradação do habitat

em altitudes de 1.000 a 3.000 metros, e desempenham
um papel fundamental no fornecimento de água pura
para populações humanas nas terras baixas. Flores-
tas úmidas de altitude também abrigam os parentes
silvestres e as reservas genéticas de vários cultivos
próprios do Novo Mundo, como a batata, o milho e o
feijão (Debouck e Libros Ferla, 1995).

As principais pressões sobre as florestas
nubladas são as derrubadas para fins de subsis-
tência e agricultura comercial por parte de comuni-
dades rurais e, em algumas regiões, para planta-
ções de narcóticos. O crescimento das populações
humanas e a pobreza são os fatores causadores des-
ses processos, mas a construção de estradas e o
aumento das ligações com mercados comerciais tam-
bém impulsionaram a produção de cultivos comerci-
ais. Entre outros grandes fatores de pressão, deve-
se mencionar o desmatamento para a pecuária, uma
atividade que no passado foi muito apoiada por
políticas governamentais.

As florestas tropicais de terra baixa têm sido
motivo de preocupação especial em relação à conser-
vação,  já que é o habitat com a maior riqueza em
espécies e com uma conversão contínua de grandes
áreas para outros usos da terra. A Amazônia brasileira
é a maior floresta tropical do mundo e já teve uma
área florestada de 4 milhões de quilômetros quadra-
dos. Em 1998, restavam 86,3% dessa área, uma vez
que 377.200 quilômetros quadrados foram derruba-
dos durante os vinte anos anteriores (Fearnside,
1999). A taxa média de desmatamento sofreu uma ace-
leração na década de 1990, e estima-se que a área
total afetada pela fragmentação, por derrubadas e
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pelos efeitos de borda hoje corresponda a um terço
da Amazônia brasileira (Laurance, 1998).

O desmatamento na Amazônia brasileira é acar-
retado por vários processos. Um fator importante de
pressão é o crescimento da população, que aumen-
tou dez vezes na região desde a década de 1960
(Goodman e Hall, 1990). Além disso, outros fatores
responsáveis pelo desmatamento foram as ativida-
des da indústria madeireira e de mineração e as redes
viárias associadas a elas, que tornam novas áreas de
floresta acessíveis a colonizadores e fazendeiros.
Cerca de 6% da região está incluída na categoria de
áreas estritamente protegidas. Grandes esforços fo-
ram empreendidos na certificação da madeira e na pre-
servação da floresta, a fim de reverter o processo de
perda da biodiversidade (UNEP-ECLAC, 2001). Incên-
dios causados pelo homem também se tornaram co-
muns, especialmente em áreas cortadas e fragmenta-
das (Laurance, 1998).

Áreas protegidas: América Latina e Caribe

Nota: o número de
áreas protegidas

inclui as áreas das
categorias I-VI

da UICN.

Fonte:
compilado de
UNEP-WCMC,

2001b

As florestas da costa leste do Brasil estão
entre os habitats mais ameaçados no planeta e têm
recebido prioridade máxima na conservação da sua
biodiversidade (Bibby e outros, 1992). Elas abrigam
7 mil espécies de plantas endêmicas e 779 espécies
de vertebrados endêmicos, o que equivale a 2,7% e
2,1% do total mundial, respectivamente (Myers e
outros, 2000). Na região da Bahia, resta apenas 0,4%
dos 215.436 quilômetros quadrados da área flores-
tal original (Mendonça e outros, 1994). As ameaças
provêm do desenvolvimento costeiro e das ativida-
des descontroladas de exploração madeireira, agríco-
la e de produção de carvão.

De forma geral, mais de 10% da região está
atualmente protegida (ver gráfico). A atratividade das
florestas nubladas e o reconhecimento do seu valor
por parte de indivíduos interessados levaram à cria-
ção de várias reservas florestais privadas na região,
geralmente ligadas a programas de pesquisa científi-
ca e a projetos de ecoturismo. Uma outra tendência
parecida na década de 1990 foi a criação de reservas
de florestas de altitude geridas pela comunidade.

Uma nova abordagem para promover a con-
servação de florestas de altitude na região é compen-
sar proprietários de áreas florestais pelos serviços
ambientais que suas florestas prestam à sociedade,
uma iniciativa em geral financiada pela cobrança de
uma pequena sobretaxa aos usuários de águas origi-
nadas nas florestas. A adoção de tais iniciativas está
sendo considerada por vários países latino-america-
nos e foi testada na Costa Rica (Campos e Calvo,
2000). Muitas iniciativas de conservação florestal fo-
ram desenvolvidas na Amazônia, incluindo o planeja-
mento do uso da terra e o estabelecimento de áreas
protegidas ligadas por corredores ecológicos e de
reservas extrativistas e indígenas. A maior dessas ini-
ciativas é o Programa Piloto para a Proteção das Flo-
restas Tropicais do Brasil, o PPG-7, que conta com o
apoio dos países que fazem parte do G-7. No entanto,
ainda há projetos de ampliação da infra-estrutura,
agricultura industrial, mineração e corte de madeira
planejados atualmente para a região amazônica
(Laurance e outros, 2001).

A CDB desempenhou um papel importante na
resposta à perda da biodiversidade. Alguns países
incorporaram os objetivos da CDB às suas legisla-
ções gerais, e outros o fizeram por meio de leis
setoriais. O primeiro grupo inclui o Brasil, a Colôm-
bia, a Costa Rica, o Peru e a Venezuela. O Brasil, por
exemplo, estabeleceu um Programa Nacional da Di-
versidade Biológica (PRONABIO) em 1994, junto com
um projeto auxiliar para a conservação e a utilização
sustentável da diversidade biológica brasileira
(PROBIO), identificando áreas prioritárias de conser-
vação por meio de uma série de avaliações. No Peru,
a Lei para a Conservação e o Uso Sustentável da Di-
versidade Biológica, que cobre a maioria dos com-
promissos da CDB, entrou em vigor em 1997. Espera-
se que os nove países do Caribe que estão preparan-
do estratégias nacionais para a biodiversidade im-
plementem a CDB por meio de legislações, da elabo-
ração de mecanismos institucionais e da promoção
de recursos adequados (UNEP, 2000). Os países que
estão modificando as suas leis setoriais incluem Cuba,
Honduras, México, Nicarágua e Panamá. No entanto,
as legislações para a implementação da CDB têm sido

526
sítios

Total
América Latina e Caribe

2.675 sítios
213,54 milhões de ha (10,58%)

América do Sul
182,89 milhões de ha (10,43%)

Caribe
4,26 milhões

de ha (18,62%)

América Central
26,39 milhões

de ha (10,91%)

535
sítios

1.614
sítios
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elaboradas sem referência a outras convenções rela-
cionadas à biodiversidade, como a CITES, a Conven-
ção sobre a Conservação das Espécies Migratórias e
a Convenção de Ramsar.

Programas nacionais de financiamento, como
o Fundo Mexicano para a Conservação da Natureza,
foram estabelecidos como parte de esforços nacio-
nais para a implementação da CDB. Fontes adicionais
de financiamento incluem organizações como o Ban-
co Mundial e o Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento, junto com outros órgãos internacionais, ONGs
e agências de cooperação bilateral. Entre 1988 e 1999,
o Banco Mundial aprovou 74 projetos de biodi-
versidade na região, declarados como compatíveis
com as metas e os objetivos da CDB. Uma quantia
considerável (mais de US$ 700 milhões) foi distribuí-
da entre iniciativas regionais para a conservação da
biodiversidade, especialmente a partir de 1995. Como
esperado, a maioria dos recursos foi destinada aos
países maiores. Só o Brasil recebeu 56% desse total,
mas esse benefício não foi distribuído igualmente
entre os ecossistemas – a maior parte foi destinada à
Floresta Amazônica e à Mata Atlântica.

O comércio ilegal de plantas e animais é uma das
maiores ameaças à biodiversidade em muitos paí-

ses, incluindo o Brasil, a Colômbia, o México e o
Peru. É difícil medir a extensão desse comércio ilegal
e o seu impacto sobre espécies menos conhecidas.
As estimativas sugerem que 10% do comércio da
fauna e flora silvestre no mundo se origina no Bra-
sil, um comércio avaliado em aproximadamente US$
10 bilhões por ano. Apesar de esforços contínuos,
que incluem a elaboração e a implementação de es-
tratégias nacionais para o controle do tráfico ilegal
em países como a Colômbia, os registros policiais
relativos às apreensões confirmam que o comércio
ilegal da fauna e da flora continuam a ser um pro-
blema comum (Government of Colombia, 2000;
RENCTAS, 2000).

Governos nacionais lidam com essa questão
de diferentes maneiras. A Colômbia, por exemplo,
permite a venda de alguns animais silvestres (ou de
seus produtos) em mercados nacionais e internaci-
onais. Existem 50 estabelecimentos privados com
autorização legal para a captura de jacarés (Caiman
crocodiles), iguanas (Iguana iguana), jibóias (Boa
constrictor), teiús (Tupinambis nigropunctatus) e ca-
pivaras (Hydro chaeris hidrochaeris) para proces-
samento e comercialização. Como resultado, no ano
2000, 739 mil jacarés, 232 mil iguanas, 3.530 jibóias,
2.700 teiús e 10 mil capivaras foram capturadas para
comercialização em conformidade com os regulamen-
tos nacionais e as recomendações da CITES.

Exploração não-sustentável e comércio
ilegal
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   Biodiversidade: América do Norte

A destruição e a degradação do habitat são as maio-
res ameaças à biodiversidade na região (Wilcove e
outros, 2000). As zonas úmidas norte-americanas apre-
sentam alta produtividade biológica, fornecendo
habitats críticos a várias espécies e prestando servi-
ços ecológicos essenciais, como a absorção de águas
de inundações e a proteção da qualidade da água por
meio da filtragem de poluentes (Schmid, 2000). A pro-
teção das zonas úmidas é, portanto, uma questão

Número de vertebrados ameaçados: América do Norte

Nota: criticamente
ameaçados (risco

altíssimo de extinção
em um futuro

imediato); ameaçados
(risco muito alto de

extinção em um futuro
próximo); vulneráveis
(alto risco de extinção

 a médio prazo).

Os dados abrangem
todas as espécies

vertebradas ameaçadas
no mundo todo, com

registros dos países no
banco de dados do

PNUMA-WCMC (UNEP-
WCMC, 2001a). As
espécies marinhas

registradas por área
oceânica não foram

incluídas.

PeixesMamíferos Aves Répteis Anfíbios

criticamente ameaçados

ameaçados

vulneráveis

prioritária para a conservação da biodiversidade na
América do Norte. Outra questão fundamental é a
ameaça que espécies não-nativas oferecem a espé-
cies nativas por meio de predação, competição, para-
sitismo e hibridação.

A América do Norte possui muitos ecossis-
temas diferentes, e a biodiversidade aumenta ao lon-
go de um gradiente norte-sul, com as ilhas do Havaí
abrigando a maior diversidade de espécies. A Améri-
ca do Norte possui uma grande porcentagem das zo-
nas úmidas do mundo; o Canadá conta com 24% de-
las, o que representa cerca de 16% da sua paisagem
(NRC, 2001). As zonas úmidas cobrem cerca de 264
milhões de hectares da América do Norte.

Segundo a lista de espécies ameaçadas de
extinção do Canadá, em maio de 2001 havia um total
de 352 espécies em risco de extinção iminente ou
eventual (classificadas como em perigo, ameaçadas
ou motivo de preocupação especial), ao passo que
nos Estados Unidos, 1.231 espécies foram listadas
como em perigo ou ameaçadas (Alonso e outros,
2001; COSEWIC, 2001). Cerca de 309 espécies de

vertebrados estão ameaçadas de extinção na região
(ver gráfico).

Para proteger a sua diversidade biológica, a
América do Norte estabeleceu áreas protegidas. Mais
de 14% da área terrestre da região hoje está nessa
condição, com 4.521 sítios protegidos cobrindo uma
área de cerca de 264 milhões de hectares (UNEP-
WCMC, 2001b). O Canadá assinou e ratificou a Con-
venção sobre Diversidade Biológica (CDB) e conti-
nua trabalhando na introdução de uma lei federal de
espécies em perigo. Os Estados Unidos ainda não
assinaram a CDB, mas possuem uma lei rígida de pro-
teção a espécies ameaçadas. Essa lei foi usada de
forma eficaz por ONGs para proteger consideráveis
áreas de habitat de espécies ameaçadas de extinção.

As zonas úmidas fornecem alimentos e habitat para
cerca de um terço das espécies de pássaros nos Esta-
dos Unidos e para mais de 22 espécies no Canadá.
Elas também abrigam cerca de 5 mil espécies de plan-
tas e 190 tipos de anfíbios nos Estados Unidos e 50
espécies de mamíferos e 45 espécies de aves aquáti-
cas no Canadá. Cerca de um terço das espécies em
perigo e ameaçadas na América do Norte habitam zo-
nas úmidas (NRC, 2001).

Antes da década de 1970, programas do go-
verno incentivavam a drenagem e o aterro de zonas
úmidas para conversão em agricultura, assentamen-
tos e zonas industriais (US EPA, 1997). Como resulta-
do, à exceção do Alasca e das regiões subdesenvol-
vidas do norte do Canadá, a América do Norte perdeu
mais da metade do seu habitat original de zonas úmi-

Zonas úmidas

Zonas úmidas e aves aquáticas

A cooperação entre governos e ONGs para restaurar e
melhorar as zonas úmidas em toda a região da
América do Norte é uma história de sucesso contínuo.
A Ducks Unlimited, uma organização privada
originalmente estabelecida para preservar as aves
aquáticas de caçadores, iniciou um programa
cooperativo entre as suas filiais no Canadá, no México
e nos Estados Unidos na década de 1990, e o
programa já conseguiu a melhoria de mais de 3,8
milhões de hectares de zonas úmidas (Ducks
Unlimited, 2000).

O Canadá e os Estados Unidos assinaram
um plano norte-americano para o manejo de aves
aquáticas (cuja sigla é NAWMP) em 1986, juntando-
se a eles o México, em 1994. O NAWMP é uma
parceria entre governos, ONGs, o setor privado e
proprietários de terras para a melhoria de zonas
úmidas. Durante o período de 1988 a 1993, mais de
850 mil hectares de zonas úmidas e habitats
associados foram protegidos só no Canadá por meio
do NAWMP (NRC, 2001).
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das (EC, 1999), e a expansão agrícola foi responsável
por entre 85% e 87% dessas perdas (NRC, 2001). Des-
de a década de 1980, a perda de zonas úmidas dimi-
nuiu consideravelmente. As mudanças nas políticas
agrícolas, em especial a melhoria das condições hi-
drológicas e esforços cooperativos para conservar
as zonas úmidas como habitat de aves aquáticas, fo-
ram fatores decisivos nessas realizações (NAWMP,
1998). Embora mais de 250 mil hectares de zonas úmi-
das tenham sido perdidos nos Estados Unidos entre
1986 e 1997, isso representou uma redução de 80%
em relação à década anterior (US FWS, 2000).

Em âmbito mundial, ambos os países são sig-
natários da Convenção de Ramsar sobre Zonas Úmi-
das de Importância Internacional. A América do Nor-
te hoje conta com 53 Zonas Úmidas de Importância
Internacional – 36 no Canadá e 17 nos Estados Uni-
dos (Ramsar, 2000).

Mais de 70% das zonas úmidas do Canadá
hoje estão protegidas por políticas federais ou pro-
vinciais sobre zonas úmidas, e cerca de 15 estados
norte-americanos regulamentam zonas úmidas inter-
nas (NRC, 2001; Schmid, 2000). Nos Estados Uni-
dos, os subsídios federais que favoreciam a conver-
são de zonas úmidas em terras agrícolas foram reti-
rados em 1985, e um plano para as zonas úmidas foi
elaborado em 1993 para fazer com que a regulariza-
ção dessas áreas fosse mais justa, flexível e eficaz
(US EPA, 1999; Schmid, 2000). Embora no passado
as ações das autoridades governamentais do Esta-
dos Unidos sobre as zonas úmidas tenham sido frag-
mentadas e inconsistentes, os planos para a restau-
ração do Parque Nacional dos Everglades, na Flórida,
mostram o sucesso de esforços combinados entre
vários níveis de governo, setor empresarial e ONGs
ambientais (Schmid, 2000).

O governo canadense atualmente não acom-
panha ou relata o estado dos seus recursos de zo-
nas úmidas, mas o Canadá foi o primeiro país a ado-
tar políticas federais de conservação das zonas úmi-
das. Os ecossistemas de zonas úmidas compõem
cerca de 17% dos parques nacionais do Canadá, e
cerca de 10% estão excluídos de projetos de desen-
volvimento (Rubec e Thibault, 1998).

A redução da taxa de perda de zonas úmidas
é uma conquista importante, mas as zonas úmidas
ainda perdem terreno para projetos de desenvolvi-
mento. O futuro dos habitats de zona úmida e a
biodiversidade que eles abrigam pode ser compro-
metido pelas condições em constante mudança,
como o crescimento populacional, a expansão da
produção agrícola, o crescimento econômico, mu-

A invasão biológica é a entrada de espécies invasoras estranhas.
Espécies estranhas são consideradas invasoras quando se estabelecem
em habitats naturais, são agentes de mudança e ameaçam a
diversidade biológica nativa. As espécies invasoras estranhas incluem
bactérias, vírus, fungos, insetos, moluscos, plantas, peixes, mamíferos
e pássaros (IUCN, 2001).

As espécies que se tornam invasoras podem ser introduzidas de
forma tanto intencional quanto não-intencional, por meio de vias (ou
vetores) que incluem o transporte (por água, terra e ar; nas próprias
mercadorias, em bagagens, materiais de embalagens ou contêineres,
ou em barcos, trens, caminhões ou carros); a agricultura; a horticultura
e viveiros de plantas; a indústria de aqüicultura; a indústria de venda
de peixes vivos; as iscas; o comércio de animais para aquário, jardins e
laguinhos ornamentais. Onde não há predadores naturais, elas podem
dominar os ecossistemas e alterar a composição e a estrutura de redes
alimentares, ciclos de nutrientes, ciclos de incêndios e estoques
hidrológicos e de energia, ameaçando a produtividade da agricultura e
de outras indústrias que dependem de recursos vivos (Alonso e outros,
2001).

Por exemplo, a salgueirinha roxa ( ), que foi
introduzida na Europa em meados do século XIX como planta
ornamental para jardins, tem-se propagado pela América do Norte à
proporção de 115 mil hectares por ano, invadindo habitats de zona
úmida, dominando plantas nativas e privando aves aquáticas e outras
espécies de fontes de alimentação (Haber, 1996; Pimentel e
outros,1999). Quando plantas aquáticas não-autóctones como a
salgueirinha roxa, a e a
substituem espécies nativas, elas estabelecem grandes colônias que
dificultam a navegação, atividades de recreação na água e o controle de
enchentes; causam a degradação da qualidade da água e do habitat da
vida silvestre; aceleram o preenchimento de lagos e represas; e
depreciam o valor de propriedades (Haber, 1996).

Lythrum salicaria

Myriophyllum spicatum Hydrilla verticillata

Invasão biológica

O Everglades é a parte central de uma bacia hidrográfica de 23 mil
quilômetros quadrados, cobrindo a parte meridional da Flórida. No
início do século XX, grandes extensões foram drenadas, e os cursos
d'água foram reconfigurados. Protegido contra inundações por diques e
canais, o sul da Flórida passou a abrigar 6 milhões de pessoas ao longo
do corredor Miami-Palm Beach e se tornou um importante produtor de
cana-de-açúcar, frutas e verduras (UNDP, UNEP, World Bank e WRI,
2000).

Com uma extensão original de 11.650 quilômetros
quadrados, quase metade das zonas úmidas dos Everglades foi
perdida, o que reduziu a quantidade de água doce que fluía para a
costa, interrompendo os níveis de salinidade e alterando a capacidade
natural do ecossistema de armazenar e liberar água. O estado dos
Everglades se deteriorou de forma mais rápida nas últimas duas
décadas, com a extinção das algas marinhas, a invasão de espécies
não-nativas, a contaminação de nutrientes, grande proliferação de
algas na Baía da Flórida e a redução da produção pesqueira e de
algumas populações de pássaros (UNDP, UNEP, World Bank e WRI,
2000).

Esforços regionais para lidar com os problemas começaram
no início da década de 1980, mas somente em 1998 todas as partes a
indústria açucareira, ambientalistas, empresas de desenvolvimento
imobiliário e tribos de povos indígenas norte-americanos se juntaram
em apoio a um plano abrangente para restauração e preservação dos
Everglades. Concebida pelo Corpo de Engenheiros do Exército, é a
iniciativa de restauração de zonas úmidas mais ambiciosa e extensa do
mundo e custa US$ 7,8 bilhões ao governo federal. A recuperação
levará mais de vinte anos para se completar (Alvarez, 2000; Army
Corps of Engineers, 2000).

Recuperação do Parque Nacional dos Everglades,
Flórida
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danças nas condições hidrológicas e o fluxo de pes-
soas (Wilcove e outros, 1998).

A invasão biológica é hoje considerada a segunda
maior ameaça à biodiversidade na América do Norte,
depois da destruição e degradação do habitat (CEC,
2000). A competição e a predação por espécies não-
nativas põem em perigo quase metade das espécies
consideradas como ameaçadas ou em perigo pela Lei
de Espécies Ameaçadas dos Estados Unidos  (Wilcove
e outros, 1998). No Canadá, as espécies estranhas
estão implicadas nos riscos que correm cerca de 25%
das espécies em perigo, 31% das espécies ameaçadas
e 16% das espécies vulneráveis (Lee, 2001).

Espécies aquáticas invasoras constituem uma
ameaça em especial para os ecossistemas de água doce
e de zonas úmidas (ver box na página 153) e também
oferecem riscos sérios para a saúde. Por exemplo, em
1991 a bactéria da cólera humana foi encontrada em tan-
ques de lastro e em amostras de ostras e peixes de bar-
batana em Mobile, no estado do Alabama (ANS, 2000).
Acredita-se que espécies aquáticas estranhas contri-
buirão para a extinção de espécies nativas de água doce
na América do Norte à velocidade de 4% por década no
próximo século (Ricciardi e Rasmussen, 1999).

Os altos custos econômicos dos danos cau-
sados por invasões biológicas na América do Norte
vêm causando uma preocupação cada vez maior. Am-
bos os países desenvolveram planos de monitora-
mento e sistemas de informação para ajudar a con-
trolar a invasão biológica (Haber, 1996; Kaiser, 1999).

As respostas ao desafio das espécies inva-
soras incluem leis, políticas e planos e programas
direcionados à prevenção da invasão de novas es-
pécies e à erradicação ou ao controle das espécies
já estabelecidas. Por exemplo, o Canadá e os Esta-
dos Unidos cooperam em programas relacionados
a espécies invasoras na região dos Grandes Lagos.
Apesar das exigências para que os barcos troquem
a água do lastro em alto mar, a entrada de novas
espécies nos Grandes Lagos continua e é conside-
rada uma ameaça grave à integridade do ecossistema
da região.

Novas invasões são esperadas em conseqüên-
cia do aumento do comércio. Além disso, pode ser
que as mudanças climáticas criem condições ainda
mais propícias à invasão biológica (Holmes, 1998). A
cooperação entre os dois países da América do Nor-
te, assim como a cooperação mundial, é essencial para
deter a onda de invasões biológicas e os danos cau-
sados por elas.

Invasão biológica
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   Biodiversidade: Ásia Ocidental Número de vertebrados ameaçados: Ásia Ocidental

Nota: criticamente
ameaçados (risco
altíssimo de extinção
em um futuro ime-
diato); ameaçados
(risco muito alto de
extinção em um futuro
próximo); vulneráveis
(alto risco de extinção
a médio prazo).

Os dados abrangem
todas as espécies
vertebradas ameaçadas
no mundo todo, com
registros dos países no
banco de dados do
PNUMA-WCMC (UNEP-
WCMC, 2001a). As
espécies marinhas
registradas por área
oceânica não foram
incluídas.

A região possui uma grande variação de ecossistemas
terrestres e aquáticos. Os principais habitats terres-
tres são as florestas mediterrâneas, pastos e deser-
tos. Os ecossistemas marinhos incluem lodaçais,
manguezais, leitos de plantas marinhas e recifes de
corais. Os rios do Mashreq e nascentes em toda a
região representam ecossistemas de água doce.

Estima-se que haja 800 espécies vasculares
endêmicas na região (Batanouny, 1996), e que, em
algumas zonas críticas como as Ilhas Socotra, no
Iêmen, 34% de todas as suas plantas vasculares se-
jam endêmicas (Al-Saghier, 2000; Government of
Yemen, 2000). Há sete espécies endêmicas de mamí-
feros e dez de pássaros (UNDP, UNEP, World Bank e
WRI 1998).

Os mares da região são ricos em diversidade
de espécies, com 200 espécies de caranguejos, 20 de
mamíferos marinhos, mais de 1.200 de peixe e mais de
330 de coral no Mar Vermelho e no Golfo (Fouda,
Hermosa e Al-Harthi, 1998). Mais de 11% dos corais
são endêmicos à sub-região da Península Arábica
(Sheppard, Price e Roberts, 1992). Existem até 12 mil
espécies marinhas no Mediterrâneo, representando
de 8% a 9% da riqueza dessas espécies no mundo
(Bianchi, Dore e Morri, 1995). Muitos vertebrados es-
tão ameaçados de extinção na região (ver gráfico).

A destruição e a fragmentação do habitat au-
mentaram consideravelmente na maioria dos países
nas últimas três décadas, devido ao aumento da po-
pulação humana e do consumo de recursos. A degra-
dação de ecossistemas terrestres e aquáticos únicos
e a perda de recursos genéticos representam os maio-
res problemas para a biodiversidade na Ásia Ociden-
tal. A gestão dos recursos hídricos e a manutenção
da biodiversidade das águas interiores, assim como a
caça excessiva de grandes mamíferos e de pássaros,
estão, portanto, entre os principais fatores a afetar a
biodiversidade da região.

O rápido aumento da população e mudanças nos
modos de vida contribuíram para a degradação de
ecossistemas de zonas úmidas por causa do aumento
da exploração das águas subterrâneas e de superfí-
cie. Na Jordânia, a extração de águas subterrâneas
para atender às necessidades urbanas aumentou de
cerca de 2 milhões de metros cúbicos em 1979 para

Recursos

Degradação e perda do habitat

PeixesMamíferos Aves Répteis Anfíbios

criticamente ameaçados

ameaçados

vulneráveis

cerca de 25 milhões de metros cúbicos em 1993 (Fariz
e Hatough-Bouran, 1998), e outros 25 milhões de me-
tros cúbicos por ano foram usados para a irrigação
agrícola. Além da extração de água, a poluição e os
impactos dos campos de refugiados na região fizeram
com que a reserva natural das zonas úmidas do Azraq
se deteriorasse e secasse (Fariz e Hatough-Bouran,
1998). Como conseqüência, houve um declínio das
atividades turísticas no Azraq. Na parte leste da Pe-
nínsula Arábica, muitos dos oásis de tamareiras e
nascentes de água doce se perderam nas últimas duas
décadas (Bundy, Connor e Harrison, 1989).

A mudança mais séria nas zonas úmidas da
Ásia Ocidental nas últimas três décadas ocorreu nas
áreas pantanosas da Baixa Mesopotâmia, onde ima-
gens de satélite confirmaram a perda de cerca de 90%
da área de lagos e pântanos (UNEP, 2001). Essa perda
pode ser atribuída em parte ao grande número de bar-
ragens hoje presentes nas partes a montante do sis-
tema dos Rios Tigre e Eufrates, mas parece ser princi-
palmente o resultado de grandes trabalhos de enge-
nharia hidráulica no sul do Iraque, em especial o tér-
mino do Grande Canal de Drenagem (ou “Terceiro
Rio”), que desvia a água para a cabeceira do Golfo.
No entanto, apesar de alguns impactos negativos das
barragens sobre a biodiversidade autóctone, a perda
de alguns habitats, como as zonas úmidas, foi com-
pensada pela criação de grandes habitats artificiais
em outras partes da região. Por exemplo, os 630 quilô-
metros quadrados do Lago Assad (na Síria) sobre o
Rio Eufrates, são considerados uma área importante
para pássaros migratórios ou que passam o inverno
na Ásia Ocidental.

O declínio rápido das áreas pantanosas da
Baixa Mesopotâmia representa um dos eventos
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Áreas protegidas: Ásia Ocidental

ambientais mais significativos ocorridos nos últimos
trinta anos. A perda de um habitat tão importante de-
monstra as pressões sobre as zonas úmidas da re-
gião, que provavelmente se intensificarão no futuro
com o aumento da demanda por água.

As políticas de auto-suficiência alimentar na
região resultaram no uso de terras marginais para a
agricultura intensiva irrigada, o que esgotou os re-
cursos hídricos e causou salinização, com efeitos
negativos sobre a biodiversidade de água doce. O
colapso dos sistemas tradicionais de gestão de re-
cursos também teve um impacto profundo sobre a
biodiversidade. Por exemplo, o sistema tradicional
Al-Hema, que facilitava o uso sustentável dos pas-
tos e de outros recursos naturais, deixando grandes
reservas em pousio em tempos de estresse (Abu-
Zinada e Child, 1991; Daraz, 1985), foi abandonado
na década de 1960 na Peninsula Arábica e em países
da região do Mashreq. Em 1969, havia cerca de 3 mil
reservas Hema (Reservas Territoriais Islâmicas Tra-
dicionais) na Arábia Saudita, mas em 1984 restavam
apenas 71, sob vários graus de proteção, e somente
9 figuravam na lista de Áreas Protegidas de 1997
(WCPA, 2000).

A biodiversidade costeira e marinha é amea-
çada por várias atividades humanas, incluindo a po-
luição (derramamentos de petróleo e descargas in-
dustriais e domésticas no mar), a alteração física do
habitat (aterros e dragagem de areia), variabilidade
climática e espécies estranhas introduzidas por água
de lastros (ROPME, 1999; UNEP/MAP, 1999). A ex-
tensão dos manguezais vem diminuindo ao longo da
costa do Golfo nos últimos trinta anos, devido à falta
de planejamento do desenvolvimento costeiro, que

restam apenas entre 125 e 130 quilômetros quadrados
de fragmentos de mangue. Na Arábia Saudita, mais
de 40% do litoral do Golfo foi recuperado, e quase
50% dos manguezais foram perdidos (Sheppard, Price
e Roberts, 1992). Nos mares da Península Arábica,
cerca de 20 mil quilômetros quadrados de recifes de
coral, ou 7,9% da área total de corais do mundo, fo-
ram expostos ao branqueamento devido ao aumento
da temperatura do mar causado pelo El Niño (UNDP,
UNEP, World Bank e WRI, 2000). Teme-se que o aque-
cimento global intensifique esse fenômeno. Na sub-
região do Mashreq, várias espécies marinhas, inclu-
indo a foca monge, as tartarugas marinhas e as es-
ponjas marinhas, estão ameaçadas pela deterioração
contínua da qualidade das águas costeiras devido à
sedimentação, a descargas de nutrientes e à eutrofi-
zação (Lakkis, 1996; Tohme, 1996).

Registrou-se uma redução abrangente das maiores
espécies terrestres. Isso se dá principalmente por
causa da caça excessiva, resultante do declínio de
práticas tradicionais de gestão dos recursos e da
crescente disponibilidade de veículos com tração
nas quatro rodas e armas automáticas (Gasperetti,
Harrison e Büttiker 1985; Gasperetti, e Gasperetti,
1981; Thouless, 1991). Embora as cabras selvagens
(Capra ibex) e as gazelas (Gazella gazella, G. dorcas
and G. subgutturosa) ainda estejam presentes na re-
gião, elas foram muito reduzidas em número e exten-
são. O leopardo, que era comum na região, hoje per-
siste em umas poucas áreas isoladas. O guepardo
está quase, se não totalmente, extinto, já que o últi-
mo espécime foi capturado em 1977. O órix da Arábia
(Oryx leucoryx) estava extinto, mas foi reintrodu-
zido de forma bem-sucedida por meio do uso de es-
pécimes em cativeiro. Acredita-se que a avestruz
esteja extinta, além de o número de abetardas árabes
(Ardeotis arabs) ter diminuído e a espécie possivel-
mente estar extinta na Arábia Saudita, e de a abetarda-
moura (Chlamydotis undulata) hoje invernar em nú-
meros muito reduzidos. Programas de reprodução em
cativeiro de espécies ameaçadas de extinção funcio-
nam desde a década de 1980, com programas de
reintrodução do órix da Arábia, da abetarda-moura e
de algumas espécies de gazela na Jordânia, em Omã,
na Arábia Saudita e na Síria (GCEP, 2000).

A maioria dos países ratificou a Convenção sobre a
Diversidade Biológica. Além disso, alguns ratifica-

Nota: o número
de áreas protegidas
 inclui as áreas das

categorias
I-VI da UICN.

Fonte: compilado de
UNEP-WCMC, 2001b

Perda de espécies terrestres

Iniciativas relativas à perda da
biodiversidade

85,94 milhões de ha (28,62%)
Península ArábicaTotal

Ásia Ocidental

52 sítios
86,25 milhões ha (23,16%)

Mashreq

18 sítios
0,30 milhão de ha (0,42%)

34
sítios
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ram outras convenções relativas à biodiversidade,
como a Convenção sobre o Comércio Internacional
das Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo
de Extinção (CITES). Os países também têm aderido
a outros acordos regionais e internacionais, como
o Plano de Ação do Mediterâneo (MAP) e a Organi-
zação Regional para a Proteção do Meio Ambiente
do Mar Vermelho e do Golfo de Aden (PERSGA). O

estabelecimento de áreas protegidas na Ásia Oci-
dental tem ganhado impulso. As populações locais
em geral estão insatisfeitas com os programas de
conservação da biodiversidade existentes, porque
não estão envolvidas nos processos de tomada de
decisões (Thouless, 1991). No entanto, a situação
tem melhorado em alguns países, como o Líbano e a
Jordânia (Chatty, 1998).
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As regiões polares estão ameaçadas pelas mudanças
climáticas, pela redução da camada de ozônio, pela
alteração do uso das terras e pelo uso não-sustentá-
vel dos recursos naturais. As áreas oceânicas inclu-
em alguns dos maiores ecossistemas marinhos da
Terra e estão ameaçadas pela pesca industrial e pela
caça de mamíferos marinhos.

O Ártico possui uma diversidade biológica conside-
rável (ver tabela abaixo). Também há grandes popula-
ções de plâncton no meio ambiente marinho. Os esto-
ques pesqueiros do Ártico representam um impor-
tante recurso: somente a pesca no Mar de Bering for-
nece metade dos peixes comercializados nos Estados
Unidos e entre 2% e 5% dos peixes comercializados
no mundo (CAFF, 2001).

Por séculos o Ártico atraiu caçadores de ma-
míferos, como as baleias, as focas, as morsas, os ur-
sos polares e as lontras. Várias espécies chegaram
repetidamente ao limite da extinção, e algumas estão
abaixo dos limites de segurança biológica. A caça
continua, mas hoje ela é mais bem regulamentada.
Ainda assim, populações de mamíferos marinhos em
declínio incluem populações locais de baleias beluga,
morsas, leões-marinhos de Steller, focas, otárias e
baleias-fin. Para muitos outros mamíferos marinhos, a
tendência é desconhecida.

Várias populações de pássaros e espécies de
peixes estão diminuindo. Entre as espécies de peixes
em declínio, estão populações locais de bacalhau, ba-
calhau polar, linguado-gigante e peixes-lobo. Várias
populações de fauna silvestre sofreram de fome devi-

   Biodiversidade: as Regiões Polares

Ártico

do a atividades humanas como a sobrepesca. Por exem-
plo, em meados da década de 1980, o estoque de
capelins no Mar de Barents entrou em colapso por
causa da sobrepesca, resultando na morte por inani-
ção de centenas de milhares de Focas-da-Groenlândia.
Ao menos mais 50 mil morreram ao ficarem presas em
redes de pesca. A Noruega proibiu a pesca de capelins
durante o período de 1987 a 1990, permitindo a recu-
peração da população da espécie e a continuação da
pesca, mas em níveis mais sustentáveis (NCM 1993).
Outra vítima foi o papagaio-do-mar, uma ave marinha
que alimenta a sua cria principalmente com alevinos
de arenque. No final da década de 1970, cerca de 1,4
milhão de pares de papagaios-do-mar construíram
seus ninhos na parte mais ao sudoeste das Ilhas
Lofoten. Na década de 1980, a colônia diminuiu a uma
velocidade de 10% a 15% ao ano. Em 1995, já havia
sido reduzida a menos da metade da população origi-
nal porque a maioria dos filhotes havia morrido de
fome devido à sobrepesca de alevinos de arenque
desde a década de 1960. Em meados da década de
1990, os papagaios-do-mar ainda não haviam se recu-
perado, apesar de um aumento na população de aren-
ques decorrente de uma regulamentação mais rígida
em relação à sua pesca (Bernes, 1996).

A redução da exploração e outras respostas
tiveram impactos positivos sobre outras populações.
Por exemplo, a proibição da pesca de arenque impos-

   Populações de ursos polares no Ártico

As populações de ursos polares são estáveis nas áreas em azul claro e
estão aumentando nas áreas em azul escuro. Nas áreas em cinza, as
tendências são desconhecidas. Imagens maiores do urso polar indicam
populações de 3.500 animais; imagens menores indicam populações de
500 animais.

Fonte: CAFF, 2001

Fungos
Liquens
Musgos
Plantas hepáticas
Ciatáceas
Coníferas
Fanerógamas
Aranhas
Insetos
Vertebrados
Peixes
Répteis
Mamíferos
Aves

Global

65.000
16.000
10.000
6.000

12.000
550

270.000
75.000

950.000
52.000
25.000
7.400
4.630
9.950

Ártico

5.000
2.000
1.100

180
60
8

3.000
1.000
3.000

860
450

4
130
280

Ártico %

7,6
12,5
11,0
3,0
0,5
1,2
1,2
1,2
0,3
1,6
1,8

>0,1
2,8
2,8

Diversidade biológica no Ártico - espécies conhecidas

Fonte: CAFF, 2001
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ta pela Islândia entre 1972 e 1975 ajudou essa popula-
ção a se recuperar gradualmente, e hoje considera-se
que ela se encontra dentro dos limites de segurança
biológica. Na década de 1940, a população de gansos
de faces brancas do arquipélago de Svalbard havia
sido reduzida a 300 aves. A população então foi pro-
tegida na área em que invernam, no Reino Unido, e
uma reserva natural foi estabelecida. Hoje existem 23
mil espécimes da população de Svalbard. Aumentos
similares ocorreram na Groenlândia e na Rússia
(CAFF, 2001; Bernes, 1996).

As mudanças climáticas e a perda e a frag-
mentação do habitat são outras pressões sobre a
biodiversidade do Ártico. A tendência ao aquecimen-
to tem reduzido o habitat de gelo de espécies como o
urso polar e a morsa e tem causado episódios climáti-
cos mais graves, como tempestades de gelo que au-
mentam a taxa de mortalidade (CAFF, 2001; Crane e
Galasso, 1999). Os países do Ártico iniciaram um gran-
de projeto de avaliação dos impactos das mudanças
climáticas sobre a região, conhecido pela sigla ACIA
(Arctic Climate Impact Assessment), com o objetivo
de desenvolver recomendações para ações em relação
aos efeitos do aquecimento global sobre o Ártico. Es-
ses países também tomaram várias iniciativas para re-
duzir a perda do habitat e evitar a sua fragmentação.
Uma resposta importante foi o aumento do número de
áreas protegidas, de 280, em 1994, para 405, em 2001, e
da cobertura global, de 2 milhões de quilômetros qua-
drados para 2,5 milhões de quilômetros quadrados. No
entanto, esse aumento foi o resultado de ações indivi-
duais de cada país da região ártica, com pouca colabo-
ração circumpolar. Em 1996, os países árticos chega-
ram a um acordo de cooperação na implementação de
uma estratégia e plano de ação para uma rede circum-
polar de áreas protegidas, mas há poucas evidências
de progresso na sua implementação (AC, 2000).

O ecossistema terrestre antártico é estruturalmente
simples, com uma pequena quantidade de espécies.
A biomassa marinha no Oceano Austral pode ser imen-
sa, mas a riqueza de espécies é geralmente baixa
(Wynn Williams, 1996). A fauna de peixes bênticos
(do fundo do mar) dos taludes superior e continental
da Antártida inclui 213 espécies, limitadas a 18 famíli-
as (Eastman, 2000). Focas, baleias e aves marinhas
dominam os níveis mais altos do Oceano Austral. O
conhecimento sobre a diversidade marinha do Ocea-
no Austral se limita basicamente às plataformas e aos
taludes continentais. Pouco se sabe sobre a fauna
abissal que circunda a Antártida.

Antártida

Atividades de caça a baleias e focas no pas-
sado tiveram um impacto significativo sobre essas
populações do Oceano Austral, que já tiveram algu-
mas de suas espécies ameaçadas de extinção. Hoje,
acordos internacionais rígidos controlam a caça a fo-
cas antárticas (a Convenção para a Conservação das
Focas Antárticas) e a baleias (Comissão Baleeira In-
ternacional, que também designou grandes áreas do
Oceano Austral como santuários de baleias). Apenas
quantidades limitadas de focas são capturadas para
fins científicos, mas aproximadamente 440 baleias
minke são mortas a cada ano.

Peixes e o krill (pequeno crustáceo parecido
com o camarão) são hoje o principal alvo de explora-
ção humana no Oceano Austral. De 1969-70, quando
a pesca comercial começou a ser registrada, até o fi-
nal de 1998, um total de 8.739.800 toneladas de krill e
de peixe foram capturados no Oceano Austral
(CCAMLR, 2000a). Em 1982, a Convenção para a Con-
servação dos Recursos Vivos Marinhos Antárticos
(CCAMLR) foi estabelecida, com vistas a promover a
conservação e o uso racional dos recursos vivos
marinhos ao sul da Convergência Antártica. Os esto-
ques pesqueiros do Oceano Austral hoje são admi-
nistrados de acordo com a CCAMLR.

Embora as avaliações sejam incertas, a
CCAMLR estima que a ocorrência de pesca ilegal,
não-informada e não-regulamentada (conhecida pela
sigla IUU, em inglês “Illegal, Unregulated and
Unreported”) no Oceano Austral, que representa um
grande problema há décadas, diminuiu em 1998 e vol-
tou a aumentar desde então, apesar de medidas mais
rígidas por parte da CCAMLR para combatê-la. A gran-
de ocorrência de pesca ilegal da merluza negra
(Dissostichus eleginoides) no Oceano Índico Sul se

Canadá
Finlândia
Groenlândia
Islândia*
Noruega**
Federação Russa
Suécia
Estados Unidos
(Alasca)

Total

Número de
áreas

61
54
15
24
39

110
47
55

405

Área total
(km2)

500.842
24.530

993.070
12.397
41.380

625.518
21.707

296.499

2.505.943

% do território do
país que se

encontra no Ártico

9,5
30,8
45,6
12,0
25,3
9,9

22,8
50,2

17,0

Áreas protegidas no Ártico

Nota: * grande quantidade de componentes marinhos; ** a maior parte da área
protegida está em Svalbord, apenas cerca de 7% do território ártico é protegido.

Fonte: CAFF, 2001
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tornou um grande problema, já que ameaça a susten-
tabilidade dos estoques dessa espécie (CCAMLR,
2000a). Para lidar com o problema da pesca ilegal, a
CCAMLR adotou um esquema de documentação da
captura, exigindo que todos os desembarques, des-
pachos e importações de merluza em ou para territóri-
os das partes signatárias sejam acompanhados por
um documento completo de captura. No ano 2000, a
CCAMLR tomou medidas adicionais para combater a
pesca ilegal, ao pedir a todas as partes que evitem
autorizar navios com antecedentes de envolvimento
em práticas ilegais (CCAMLR, 2000b).

A regulamentação imposta pela CCAMLR con-
seguiu reduzir a níveis baixos a captura incidental de
aves e mamíferos marinhos em atividades pesqueiras
legais, mas a pesca ilegal ainda faz vítimas. Para algu-
mas populações de aves marinhas, a pesca com
espinhel representa uma grande ameaça. Esse tipo de
pesca levou à inserção de todas as espécies de albatroz
na lista de espécies protegidas da CMS em 1997. Espé-
cies de albatroz e de petrel, como o albatroz errante
(Diomedea exulans) e o petrel gigante (Macronectes
giganteus), também foram considerados vulneráveis
na Lista Vermelha da UICN (Hilton-Taylor, 2000). A
versão final do Acordo Internacional para a Conserva-
ção de Albatrozes e Petréis foi finalizada recentemente
na Cidade do Cabo, na África do Sul.

Nas últimas três décadas, foram observadas
mudanças na distribuição e na composição da fauna
e da flora terrestres, atribuídas ao aquecimento regis-
trado recentemente na Antártida. Também se acredita
que a composição e a distribuição de espécies mari-
nhas serão alteradas com o clima em constante mu-
dança. Observou-se que o aumento pronunciado no
número de pingüins adélia (Pygoscelis adeliae) no
Mar de Ross, na década de 1980, demonstrava uma

sincronia notável com a variação climática da mesma
região (Taylor e Wilson, 1990; Blackburn e outros, 1990).
Na Estação Palmer, nas Ilhas Anvers, onde se sabe que
os pingüins adélia construíram ninhos apenas antes da
década de 1950, os pingüins gentoo e os pingüins an-
tárticos hoje estão se reproduzindo e expandiram a área
que habitam até o sul da Península nos últimos cinqüen-
ta anos, um fenômeno correlacionado a um aquecimen-
to regional pronunciado (Emslie e outros, 1998).

Mudanças na extensão e na espessura do gelo
afetam o momento, a magnitude e a duração do pulso
sazonal da produção primária em regiões polares. Su-
geriu-se que a extensão do gelo marinho afeta a dis-
ponibilidade de krill, o que por sua vez pode atingir
os predadores do krill. O aquecimento regional e a
redução da abundância de krill podem, portanto, afe-
tar a teia alimentar marinha (Loeb e outros, 1997). Foi
observado que a densidade e a abundância de balei-
as minke diminuem em estações em que a temperatura
da superfície do mar é maior, quando há menos
intrusões de água fria e a extensão do gelo marinho é
mais reduzida, possivelmente devido à menor dispo-
nibilidade de presas (Kasamatsu, 2000).

Ao longo da costa ocidental da Península Antár-
tica, a redução da camada de ozônio na primavera pode
levar a uma duplicação da radiação UV-B biologicamente
eficaz (Day e outros, 1999). A exposição aos raios UV
afeta o fitoplâncton, inibindo também a produção primá-
ria. Isso causa uma grande preocupação, devido ao papel
fundamental do fitoplâncton na pequena cadeia alimen-
tar do ecossistema marinho da Antártida. A proliferação
sazonal do fitoplâncton coincide com o buraco da cama-
da de ozônio que ocorre na primavera  e com o subse-
qüente período de alta radiação UV-B. Estima-se que a
redução da produção de fitoplâncton associada ao bura-
co de ozônio seja de 6% a 12% (Smith e outros, 1992).
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NOSSO MEIO AMBIENTE EM TRANSFORMAÇÃO: Parque
Nacional do Iguaçu

1973 1985

2000
As imagens do satélite Landsat nesta pá-
gina mostram o desmatamento decorren-
te de derrubadas e atividades madeirei-
ras em uma paisagem anteriormente
florestada. A área protegida do Parque
Nacional do Iguaçu, localizado na Argen-
tina, na fronteira com o Brasil e o Paraguai,

está nitidamente definida como o enclave verde-escuro
no lado direito das imagens, a única floresta original re-
manescente na região. A conservação desse parque, que
é um sítio do Patrimônio Mundial da Humanidade, é críti-
ca, porque abriga um dos fragmentos remanescentes mais
completos da floresta paranaense, em grande perigo de
extinção. O parque é rico em espécies da fauna e flora,
que incluem 68 espécies de mamíferos, 422 de pássaros,
38 de répteis e 18 de anfíbios, muitas das quais se encon-
tram ameaçadas ou vulneráveis.

Dados Landsat: USGS/EROS Data Center

Compilação: UNEP GRID Sioux Falls


